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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
MUNICIPAL DE SAÚDE (SAMS) - AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

IBITINGA/SP, THIAGO GIUSPPE PAEZ 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 002/2024  
Processo nº 004/2024 
Objeto: Registro de preços para aquisições futuras e parceladas de 

exames de imagem 
 

 

 

 

VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na Rua XV de Novembro, nº 594, Centro, 

cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 

28.446.049/0001-91, representada pelo seu administrador, MICHEL RAINERI 

HADDAD, brasileiro, empresário, RG 46288217, CPF 408.362.618-60, vem 

respeitosamente perante V. Senhoria, nos termos do art. 165, I, “b”, da Lei 

14.133/2021, tempestivamente, por seu procurador que a presente subscreve 

(procuração anexa), apresentar as RAZÕES RECURSAIS, pelos 

motivos fáticos e jurídicos os quais passamos a explanar: 
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1) DOS FATOS 

 
 

1- No dia 18/06/2024, às 8h, iniciou a sessão pública 

do presente pregão, quando foram apresentadas as propostas para seis lotes 

em disputa. 

 

2- Duas foram as empresas credenciadas: 

IBIMAGEM - Diagnósticos por Imagem LTDA. e a Recorrente. 

 

3- O objeto do presente recurso é o lote 06: 

Exames de Tomografia Computadorizada. 

 

4- De acordo com as cotações prévias e 

obrigatórias realizadas pela Autarquia Municipal, chegou-se ao preço de 

mercado médio de R$ 863.790,95 para as tomografias. 

 

5- Na disputa pelo lote 06, iniciada às 08:24:57, 

foram apresentadas as seguintes propostas: 

 

- VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA.   - R$ 776.250,00 

- IBIMAGEM - DIAGNOSTICOS POR IMAGEM LTDA. - R$ 863.790,95 

 

6- Dez minutos após (08:34:57), a disputa foi 

ENCERRADA, conforme previsão no EDITAL. 
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7- Até nesse momento, tudo legal e de acordo com o 

edital. Porém, às 08:37:00, DOZE MINUTOS DEPOIS, de forma inovadora e 

surpreendente o pregoeiro reabriu o item 06, sob a alegação de que: “Como 

não houve lance nos 10 minutos iniciais, e o valor da proposta encontrava-se 

muito acima do praticado no pregão anterior, e considerando a economicidade 

do órgão público, foi reiniciado a fase de lance em busca do melhor lance.” 

 

 

 

8- Após a ilegalidade praticada pelo Pregoeiro, 

seguiram 8 lances, finalizando o lote em R$267.132,00 em favor da 

Recorrente: 
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9- Resta evidente o descumprimento ao EDITAL e à 

LEI!! Deveria, no máximo e questionável, ter aberto a NEGOCIAÇÃO com a 

Recorrente, conforme procedeu nos cinco outros lotes! 

 

10- Diante da conduta descrita, resta caracterizada 

ILEGALIDADE, o que enseja a ANULAÇÃO da presente reabertura, 

com a declaração da proposta inicial como vencedora, bem abaixo do valor 

orçado e cotado pela própria Autarquia. 

 

 
2) DO DIREITO 

 
 
 

11- Nos moldes do item 2.3 do edital, “Os 

interessados deverão atender integralmente as disposições previstas neste 

Edital e seus anexos.” Essa previsão reflete o PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL prevista no art. 5º, da Lei de Licitações (clássico PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO). Porém, várias 

previsões foram desrespeitadas, afrontando este princípio: 

 

12- Segundo o item 7.9, “a etapa de envio de 

lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.” 

 

O pregoeiro desrespeitou essa previsão edilícia ao 

reabrir a disputa após mais de doze minutos, sem amparo legal!!! 
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13- De acordo com o item 7.11, “Não havendo 

novos lances a sessão pública encerrar-se-á automaticamente 

e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.” 

 

O Pregoeiro teve que alterar o sistema, que fechou 

automaticamente, para poder retornar às disputas. 

 

14- Ainda amparado no Edital, o item 7.21 dispõe 

que “Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 

inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) Pregoeiro (a) poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.” 

 

Essa previsão delimita a negociação apenas no 

caso de a proposta vencedora permanecer acima do preço máximo, o que não 

ocorreu no caso concreto. Dessa forma, em hipótese alguma poderia o 

Pregoeiro ter reaberto o prazo para novos lances após transcurso do 

prazo fixado pelo Edital. 

 

15- Ainda amparado no Edital, o item 7.15 dispõe 

que “Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) 

Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante para que seja obtido melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital.” 

 

Resta evidente o descumprimento ao EDITAL e à 

LEI!! No caso concreto deveria, no máximo, ter aberto a NEGOCIAÇÃO com a 

recorrente, conforme procedeu nos cinco outros lotes! 
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16- Ainda que se aceite a INOVAÇÃO, ao aumentar 

o prazo de disputa previsto no edital, a conduta do Pregoeiro levou o lote 06 a 

inexequibilidade. 

 

De acordo com o item 9.4.3, será desclassificada a 

proposta que apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação. Esclarecendo quando ocorre 

inexequibilidade, o item 9.5 prevê que “No caso de bens e serviços em geral, 

é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Autarquia.” 

 

Foi orçado pela Autarquia o valor de R$ 863.790,95 

às fls. 135/137. 

 

O preço final após a reabertura dos lances 

chegou a R$267.132,00, que corresponde a 30,925%, ou seja, 

proposta inexequível!!!! 

 

Mais um erro decorrente da ilegal reabertura da 

disputa!! 

 

17- Fazendo uma análise comparativa com os 

outros lotes, por qual razão não foi reaberta a disputa após os 10 minutos? 

 

Por qual razão nos lotes 02, 03 e 04 o Pregoeiro 

não reabriu após os 10 minutos sem lances? 

 

Por qual razão nos lotes 03 e 04 sagrou-se 

vencedora a proposta exatamente cotada pela Autarquia? 
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Por qual razão o lote 05, avaliado em R$117.699,75, 

fechou em R$117.000,00, com apenas 0,59% abaixo do valor cotado ?? 

 

Resta evidente a ofensa ao princípio da 

impessoalidade! 

 

18- Relevante também confrontar o VALOR de uma 

TOMOGRAFIA, comparativamente com a de um Raio X; ou com uma 

Mamografia. 

 
Questiona-se: É razoável que o lote das 

TOMOGRAFIAS apresente valor de R$ 267.132,00; enquanto que o lote do 

Raio X R$ 999.999,84; e a Mamografia R$ 214.545,00?????? 

 

Praticamente o mesmo valor da mamografia e 

quatro vezes menos que o Raio x !!!!!!!!! 

 

Sem comentar que o custo da TOMOGRAFIA com 

contrate é bem superior ao registrado no presente pregão!!!!!!!!!!!! 

 
Algo bem errado acontece!!!! 
 
19- Outro ponto relevante são as cotações 

realizadas por esta Autarquia. Às fls. 135/137 do processo administrativo, 

encontram-se as cotações que serviram de referência à fixação dos valores em 

disputa. Devemos lembrar que essas cotações têm fé pública e gozam da 

presunção de legitimidade. Elas refletem a realidade do mercado e o custo 

dos serviços em disputa. 

 
20- Dentre os princípios que devem ser respeitados 

nos certames licitatórios encontramos o julgamento objetivo, ou seja, aquele 

que se baseia no critério indicado no edital e nos termos específicos das 

propostas. Deve se apoiar em fatores concretos pedidos pela 

Administração, em confronto com o ofertado pelos proponentes dentro do 

permitido no edital.  
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Esse princípio visa a AFASTAR A 

DISCRICIONARIEDADE na escolha das propostas, obrigando os 

julgadores a se aterem ao critério prefixado pela Administração, com o 

quê se reduz e se delimita a margem de valoração subjetiva, sempre presente 

em qualquer julgamento. 

 

Julgamento regular é o que se faz em estrita 

consonância com as normas legais pertinentes e os termos do edital, pois 

não é ato discricionário, mas vinculado, o que nos obriga a reconhecer o 

comportamento inadequado do Pregoeiro ao inovar e reabrir os lances na 

disputa do lote 06. 

 

Existem prazos e regras previstos em edital que se 

destinam a proporcionar igual oportunidade a todos os 

interessados. 

 

Há violação ao julgamento objetivo, o que vicia a 

decisão e deve ser anulado. 

 

 

21- A título de argumentação, a única previsão na 

LEI para a reabertura da disputa aberta está no art. 56, §4º, dispondo que o 

reinício da disputa “poderá” ocorrer APENAS quando a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (superior a 

5%), visando a classificação das demais propostas, ou seja, da segunda 

melhor proposta e todas as outras, para poder definir a ordem de 

classificação: 
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Art. 56 [...] 
 
§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a 
diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 
cento), a Administração poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, nos termos 
estabelecidos no instrumento 
convocatório, para a definição das demais 
colocações. 

 

NÃO há previsão na LEI que autorize o 

Pregoeiro reabrir a disputa, salvo situação acima, que não 

se aplica ao caso concreto. 

 

22- No ordenamento jurídico pátrio vigora o 

princípio Tempus Regit Actum (Tempo rege o ato), ou seja, deve ser 

aplicada à presente licitação a Lei 14.133, de 01/04/2021, e eventuais atos 

administrativos editados posteriormente a data da entrada em vigor da 

nova Lei de licitações, ou seja, os Decretos editados posteriormente à 

01/04/2021, a fim de assegurar segurança jurídica e estabilidade das relações 

sociais. Qualquer outra previsão, anterior a atual lei de licitações, foi 

tacitamente revogada, pois se o Legislador quisesse teria feito constar 

expressamente na nova lei de licitações.  

 

Nesse sentido, o próprio EDITAL, no seu 

preâmbulo, aponta a legislação de regência: a Lei 14.133/2021!!!! Não há 

nenhuma outra espécie normativa prevista no edital que ampare a 

reabertura da disputa nos moldes que ocorreu. 

 

Relevante lembrar que a competência para 

legislar sobre normas gerais de licitações é da UNIÃO, nos termos do art. 22, 

XXVII, da CF. Assim, devemos seguir a Lei 14.133/2021. Qualquer outra 

disposição dos Estados e dos Municípios sobre o procedimento licitatório, 

modo de disputa, que não parta da União, é inconstitucional. 
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23- Narrando as nulidades, há ofensa ao princípio 

da SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES, previsto no caput do art. 5º da lei de 

licitações. Há concertação de funções em determinados servidores, o que a 

atual Lei não permite. 

 

24- Nesse sentido, está evidente a flagrante ofensa 

a princípios e ao procedimento do pregão previsto na lei de Licitações e no 

edital em análise.  

Assim, diante de ilegalidade praticada pela 

Administração Pública, surge o princípio da autotutela, que obriga que a 

Administração Pública ANULE seus atos ilegais, visando o 

aperfeiçoamento da prestação do Serviço Público. 

 

A anulação tem efeito retroativo, retornando o ato 

até o momento que ocorreu o descumprimento à regra, e pode ser realizado 

pela própria Administração Pública ou pelo Judiciário, quando provocado: 

 

A Súmula 366, do STF, prevê: “A administração 

pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.” E também a Súmula 

473 do STF preceitua: “A administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se 

original direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial”. 

E o conceito de ilegalidade não é apenas a afronta 

a LEI formal, mas sim o desrespeito aos princípios jurídicos. 

 

  25- Diante dos vícios narrados, necessário a 

anulação dos lances subsequentes à ilegal reabertura do lote 06, após o prazo 

fixado no edital, declarando como vencedor o menor lance dentro da disputa, 

qual seja, de R$ 776.250,00. 
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3) CIÊNCIA – DOLO – ELEMENTO SUBJETIVO 

 
 
 
26- Diante das alterações impostas na lei de 

Improbidade Administrativa, passou-se a exigir como elemento subjetivo o 

dolo, a intenção de praticar a improbidade. 

 
27- Uma das modalidades de improbidade 

administrativa é a ofensa aos princípios da administração pública, previsto 

no art. 11, da lei 8.429/92, em especial atentar ao princípio da legalidade; e 

frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de 

procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto 

ou indireto, ou de terceiros (art. 11, V, da Lei de Improbidade). 

 

28- O edital, lei interna da licitação, expressamente 

prevê o prazo de dez minutos de duração da disputa aberta, sendo que o 

Pregoeiro e a Equipe de Apoio inovaram ao reabrir a disputa após o prazo 

fixado!!! 

29- Em que pese já conhecedores da Lei de 

Improbidade, conforme se verifica a remição no item 9.2 do edital, esta peça 

recursal também tem a função de cientificar o desrespeito ao princípio da 

legalidade; além de fixar o elemento subjetivo específico exigido pela Lei 

8.429/92, pois a Lei de Improbidade exige condutas dolosas, nos moldes do 

art. 1º, §1º, bem como considera-se dolo a vontade livre e consciente de 

alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/92. 

 

30- Nesse momento crava-se a responsabilidade do 

Pregoeiro, da Equipe de Apoio, e, quiçá, da Gestora do SAMS, os quais não 

poderão alegar ignorância, estando cientes do DOLO nas condutas que estão 

por vir dos agentes públicos, em especial para capitulação de improbidade 

administrativa. 
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5) DOS PEDIDOS 

 
 

Em face do exposto, Requer: 

 

A- Seja atribuído o EFEITO SUSPENSIVO ao 

presente recurso, nos termos do art. 168, da Lei 14.133/2021 (item 11.8);  

 

B- A RECONSIDERAÇÃO da decisão (item 

11.5) que reabriu a disputa do lote 06, às 08:37:00, após transcorrido os 10 

minutos previsto no edital, declarando-o vencedor do lote 06 naquele primeiro 

momento, anulando-se apenas a ilegal disputa ocorrida após o tempo 

regulamentar, onde ocorreram 08 lances, diante das ofensas às previsões 

contidas no edital, em especial ao item 7.9, bem como aos princípios jurídicos 

acima descritos, nos moldes do art. 165, §3º, da Lei de Licitações. 

  

C- Caso assim não entenda, este Pregoeiro passa a 

ter ciência da ilegalidade (DOLO - vontade livre e consciente de alcançar o 

resultado ilícito tipificado no art. 11, V, da Lei 8.429/92); presumindo que o 

presente recurso alcança a Equipe de Apoio, composta pelos Servidores 

Fernando Mesquita Pimenta, Jessica Pestrini Nakada e Larissa Longhini Alves, 

os quais passam a ter conhecimento da ilegalidade, assumindo os riscos da 

conduta diante da Lei de Improbidade Administrativa, que será enviado ao 

Ministério Público no caso de improvimento, salvo se expressamente façam 

constar a sua opinião contrária em ata. 
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D- Caso mantida a decisão ora combatida, Requer 

seja o presente recurso, com a sua motivação, ENCAMINHADO À 

AUTORIDADE SUPERIOR, nos termos do art. 165, §2º, da Lei de Licitações, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos, quando também passará a ter ciência da 

ilegalidade (vontade livre e consciente de alcançar o resultado) para fins de 

eventual prática de ato ímprobo. 

 
 

Termos em que, P. deferimento, 
 
 
 
Ibitinga, 20 de junho de 2024. 
 
 
 

 
______________________________ 
VIDHA CLINICA MÉDICA LTDA 

MICHEL RAINERI HADDAD 
 
 
 
 

______________________ 
LUIZ NUNES PEGORARO 

OAB/SP nº 155.025 

LUIZ NUNES 
PEGORARO

Assinado de forma digital 
por LUIZ NUNES PEGORARO 
Dados: 2024.06.20 21:16:25 
-03'00'
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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e 

pela melhor forma de direito, VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na Rua XV de Novembro, nº 594, Centro, 

cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 

28.446.049/0001-91, representada pelo seu administrador, MICHEL RAINERI 

HADDAD, brasileiro, empresário, RG 46288217, CPF 408.362.618-60, nomeia e 

constitui como seu procurador o advogado LUIZ NUNES PEGORARO, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) sob o n° 155.025, com 

escritório profissional situado na Rua Anvar Dabus, 9-74, Jd. Dona Sarah, CEP 

17.012-380, em Bauru/SP, outorgando-lhe amplos poderes, inerentes ao bom e 

fiel cumprimento deste mandato, bem como para o foro em geral, conforme 

estabelecido no artigo 105, do Código de Processo Civil, e os especiais para 

transigir, fazer acordo, firmar compromisso, substabelecer, renunciar, desistir, 

reconhecer a procedência do pedido, receber intimações, receber e dar quitação, 

praticar todos atos perante repartições públicas Federais, Estaduais e Municipais, 

e órgãos da administração pública direta e indireta, praticar quaisquer atos 

perante particulares ou empresas privadas, recorrer a quaisquer instâncias e 

tribunais, podendo atuar em conjunto ou separadamente, dando tudo por bom e 

valioso, com fim específico para atuar no Pregão Eletrônico nº 002/2024, 

Processo nº 004/2024 perante o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE SAÚDE 

(SAMS), autarquia de Ibitinga/SP. 

 

Ibitinga, 20 de junho de 2024. 
 
 

 
______________________________ 

VIDHA CLINICA MÉDICA LTDA 

MICHEL RAINERI HADDAD 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOREIRO DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE SAÚDE – SAMS DE 
IBITINGA - SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 
EDITAL Nº 02/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04/2024 
OBJETO: Registro de preços para aquisições futuras e parceladas de exames de imagem 
 

IBIMAGEM – DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM LTDA., sociedade empresária de 
responsabilidade limitada, CNPJ n.º 09.156.231/0001-63, sediada na Rua QuinTno Bocaiúva, nº 550, 
Centro, no Município de IbiTnga, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu sócio 
administrador Dr. LUCIANO AUGUSTO BOTTER, brasileiro, casado, médico, portador do RG-SSP/SP 
nº 30.816.477-5 e do CPF/MF nº 255.517.418-42, registrado no CRM/SP sob nº 108.160, vem, 
respeitosamente, com espeque arTgo 165, § 4º da Lei nº 14.133/2001 e nos itens 11.1 e seguintes 
do Edital em epígrafe, ofertar CONTRARRAZÕES AO RECURSO interposto na sessão pública realizada 
em 18/06/2024 pela empresa VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA., pelas razões de fato e de direito a 
seguir: 
 
I. DOS FATOS 
 

A Recorrente, VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA., interpõe o presente recurso com relação 
ao lote 6, especialmente no que se refere à reabertura da etapa de lances do lote 06 (Exames de 
Tomografia Computadorizada), após findo o prazo inicialmente previsto no edital. A Recorrente 
alega que a reabertura foi ilegal e que o procedimento correto seria a negociação direta com a 
proponente inicial. 

 
A Recorrente baseia sua argumentação no princípio da vinculação ao edital e na suposta 

violação dos itens 7.9, 7.11, 7.21 e 7.15 do edital, além de invocar o arTgo 56, §4º da Lei 
14.133/2021, argumentando que não havia previsão legal para a reabertura da disputa, bem como 
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que se deve negar vigência aos decretos editados posteriormente à 01/04/2021, bem como às 
normas editadas pelos Estados e Municípios. 

 
Ainda, quesTona o moTvo de não ter se reaberto a etapa de disputa nos lotes 2, 3, 4 e 

5 (nos quais havia somente UMA LICITANTE os disputando). 
 
Afirma o recorrente que a proposta apresentada por ele próprio é ilegal, já que o lance 

que ele mesmo ofertou é de valor INEXEQUÍVEL. 
 
Ao final, pede que seja anulada apenas a ilegal disputa ocorrida após o tempo 

regulamentar, onde ocorreram 08 lances – inclusive o lance e valor apresentado pelo recorrente 
(?!), com o fim de anular o preço final do lote 6, cujo recorrente foi vencedor pelo valor de R$ 
267.132,00, para que suba o valor para o de sua proposta, no patamar de R$ 776.250,00. 

 
As teses apresentadas pelo recorrente são teratológicas, desprovidas até mesmo de 

lógica e de razão, não merecendo acolhida. 
 

II. DOS ARGUMENTOS E CONTRAPONTOS 
 

1. Da Legalidade da Reabertura da Disputa 
 

A reabertura da disputa, conforme fundamentado pela Comissão de Licitação, está 
amparada pelo princípio da economicidade, previsto no arTgo 14 da Lei 14.133/2021, que autoriza 
a Administração a buscar a proposta mais vantajosa, mesmo que isso implique a reabertura da fase 
de lances, desde que tal procedimento esteja claramente jusTficado e vise o interesse público, o 
que certamente foi o caso, já que, como o próprio recorrente afirmou, entre o valor de sua proposta 
de R$ 776.250,00 e o valor de seu lance vencedor de R$ 267.132,00, houve uma redução de cerca 
de 65% no valor inicialmente proposto e no lance do licitante vencedor – ora recorrente, o que 
gerou grande economia aos cofres públicos. 

 
Ao contrário do que alega o recorrente, o princípio “tempus regit actum” é uma 

expressão em laTm que significa “o tempo rege o ato”. Este princípio estabelece que um ato jurídico 
deve ser regido pela lei vigente ao tempo em que ele foi praTcado. Em outras palavras, a norma 
aplicável é aquela que estava em vigor no momento da realização do ato. No caso deste certame, 
portanto, aplicável toda a legislação em vigor no momento da realização da SESSÃO PÚBLICA 
OCORRIDA EM 18/06/2024. 

 
Logo, aplicáveis todas as normas e regulamentos perTnentes às Licitações e ao Pregão 

Eletrônico que se encontravam em vigor na data supracitada, sendo totalmente errada a conclusão 
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apresentada pelo recorrente em suas razões (o princípio em comento significa justamente o 
contrário do que escrito pelo recorrente). 

 
Nesse senTdo, o Decreto Federal nº 10.024/2019, que regulamenta o pregão 

eletrônico, dispõe sobre a possibilidade de reabertura da etapa de lances. Conforme o arTgo 32, 
§3º, caso não ocorra a prorrogação automáTca pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela 
equipe de apoio, e de maneira jusTficada, admipr o reinício da etapa de lances, visando à obtenção 
da melhor proposta para a Administração Pública. 

 
E, quanto a ele, o Decreto Municipal nº 5.481, de 13 de julho de 2022, expressamente 

prevê (em anexo): 
 
Art. 1° Aplicam-se às contratações públicas no âmbito da Lei 14.133, de 1° de abril de 
2021, no que couber, os regulamentos da União naquilo que não for objeto de 
regulamentação própria. 
 
Do exposto, infere-se que houve o cumprimento da legislação, a qual expressamente 

autoriza ao pregoeiro, em pregão eletrônico, admiTr o reinício da etapa de lances, visando à 
obtenção da melhor proposta para a Administração Pública. 

 
Por oportuno, esclarece a recorrida que dos lotes, somente os de nº 1 e 6 Tveram 

disputa, já que nos demais a única empresa que parTcipou e apresentou proposta foi a IBIMAGEM, 
não tendo a ora recorrente apresentado proposta para os lotes de 2 a até 5, vindo a parTcipar 
somente nos lotes nº 1 e 6, moTvo pelo qual não houve a reabertura de etapa de lances, já que a 
única licitante neles era a IBIMAGEM, o que levou à abertura da etapa de negociação, por conclusão 
lógica. 

 
Importante destacar que com relação ao lote nº 6, foi o úlTmo a ter a etapa de disputa 

aberta, após finalizadas as demais. Entretanto, na tela do sistema de pregão eletrônico, aparecia 
para a IBIMAGEM somente os lotes de 1 a 5 na tela principal, sendo que as mensagens não lidas, 
quando finalizado o lote 5, não estavam sendo atualizadas e não foi possível o acesso a elas. A 
licitante IBIMAGEM foi desconectada do sistema, sem moTvo aparente. Logo em seguida, atualizou 
a página do hxp://164.163.52.93:8079/compraseditala/, tendo que realizar novo login, inserindo 
usuário e senha. Quando foi reconectada, as mensagens foram atualizadas, aparecendo as seguintes 
novas mensagens: 
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Somente a parTr deste momento é que a licitante IBIMAGEM conseguiu acesso ao lote 

6, momento em que iniciou a disputa e efetuaram-se os lances, até que a ora recorrente apresentou 
o úlTmo deles, sendo vencedora do lote nº 6 pelo valor de R$ 267.132,00: 

 

 
 
Logo, por erro no sistema, não conseguiu inserir seu lance, mesmo estando na disputa, 

pois não apareceu o lote 6 nem as mensagens não lidas eram acessíveis. Somente após se 
reconectar é que teve acesso às mensagens e conseguiu “adentrar” no lote nº 6 para efetuar lances. 

 
O princípio “venire contra factum proprium” ( “não é permiTdo agir contra os próprios 

atos”) é fundamentado na boa-fé objeTva e na segurança jurídica, impedindo que uma pessoa adote 
uma conduta contraditória com relação a um comportamento anterior que tenha gerado 
expectaTvas legíTmas em terceiros.  
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A recorrente demonstrou que parTcipou da disputa de lances, ofertando o menor preço, 
se classificando com a proposta vencedora, sendo que aderiu, portanto, ao valor proposto, não 
podendo agora se beneficiar da própria torpeza. Deveria, então, ter se absTdo de efetuar lances, ao 
invés de o fazer e ser vencedora no lote 6. 

 
Ainda, eventual anulação da etapa de lances para se adjudicar o lote no “valor cheio” da 

proposta, causará grande prejuízo ao erário, pois contraria às disposições legais supracitadas e 
ofende aos princípios da legalidade, moralidade e economicidade. 

 
2. Princípio da Vinculação ao Edital 

 
O princípio da vinculação ao edital deve ser interpretado de forma a permiTr a maior 

compeTTvidade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.  
 
A reabertura do lote 06 foi uma medida devidamente jusTficada pela necessidade de 

buscar uma proposta mais vantajosa, conforme evidenciado pelo resultado que trouxe uma 
economia significaTva para os cofres públicos. 

 
A reabertura da disputa não violou o item 7.9 do edital, mas complementa-o na busca 

da economicidade e compeTTvidade, sendo uma ação jusTficada pelo princípio da supremacia do 
interesse público e pelas disposições supracitadas existentes no Decreto Federal nº 10.024/2019, 
arTgo 32, §3º. 

 
A previsão conTda no arTgo 56, § 4º, da Lei 14.133/2021, não limita a possibilidade de 

reabertura da disputa apenas ao caso específico descrito, mas sim oferece uma alternaTva dentro 
de um cenário específico. Não impede, contudo, a adoção de outras medidas que visem à 
economicidade e ao melhor interesse público. 

 
3. Da Inexequibilidade da Proposta Final arguida pelo Recorrente 

 
A proposta vencedora do recorrente, no valor de R$ 267.132,00, foi avaliada e, a 

princípio, considerada exequível pela Comissão de Licitação, considerando-se os valores praTcados 
na tabela de registro de preços que a recorrente atualmente praTca com a Autarquia SAMS, 
decorrente da ata de registro de preços que está em vigor desde junho de 2023. 

 
É importante ressaltar que a própria recorrente, que ofertou o lance vencedor, está 

alegando inexequibilidade de sua proposta, o que demonstra um comportamento contraditório e 
leviano.  
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A empresa Recorrente declara que sua própria proposta é inexequível, tentando assim 
invalidar o certame. Tal conduta revela a intenção dolosa de comprometer a licitação com uma 
oferta manifestamente inexequível. 

 
Conforme previsto no arTgo 59, inciso III, da Lei 14.133/2021, a apresentação de 

proposta inexequível de forma dolosa pode resultar em penalidades. O comportamento da 
Recorrente ao alegar a inexequibilidade de sua própria oferta configura ato ilícito, prejudicando a 
Administração Pública e comprometendo a integridade do processo licitatório.  

 
Segundo a lei e Edital, as propostas que apresentem preços inexequíveis ou 

permaneçam acima do preço máximo definido para a contratação serão desclassificadas. A 
inexequibilidade é indicada por valores inferiores a 50% do valor orçado pela Autarquia. Neste caso, 
a inexequibilidade só será confirmada após diligência que comprove que o custo do licitante 
ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade que jusTfiquem a oferta. 

 
Considerando a confissão da Recorrente sobre a inexequibilidade de sua própria 

proposta, fato novo e que a recorrente declarou expressamente somente neste momento, requer-
se ao Sr. Pregoeiro seja o licitante convocado para se manifestar previamente a sua eventual 
desclassificação; e, após, seja desclassificado do lote 6, bem como sejam aplicadas outras 
penalidades, especialmente multa, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, conforme os critérios estabelecidos no edital e na Lei n.º 
14.133/2021. 

 
Dessa forma, requer-se a aplicação de penalidades cabíveis à Recorrente, para coibir 

práTcas que atentem contra a lisura e a compeTTvidade dos certames públicos. 
 

4. Da Comparação entre Lotes e Princípio da Impessoalidade 
 

A comparação feita pela Recorrente entre os lotes é inadequada, visto que cada lote 
possui caracterísTcas e especificidades próprias, inclusive em termos de complexidade e custo dos 
exames.  

 
Além disso, é relevante destacar que somente houve parTcipação de mais de um 

licitante nos lotes 1 e 6, sendo que nos demais lotes (2, 3, 4 e 5) somente a empresa IBIMAGEM 
parTcipou. Portanto, a decisão de não reabrir etapa de lances dos outros lotes é fundamentada na 
ausência de compeTTvidade nesses lotes, sendo que as propostas apresentadas estavam dentro 
dos parâmetros de mercado e do orçamento disponível no Edital. 
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5. Da Lei Complementar nº 274/2024, do Município de Ibipnga 
 

A Recorrente não levou em consideração a Lei Complementar nº 274, de 17 de janeiro 
de 2024, que regulamenta as atribuições dos agentes públicos no município de IbiTnga em 
processos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. Conforme o arTgo 6º, inciso IV, desta Lei 
Complementar, cabe ao Agente de Contratação coordenar a sessão pública e o envio de lances, 
quando for o caso. A reabertura da disputa pelo Agente de Contratação está, portanto, amparada 
pela legislação municipal e federal, visando sempre a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
 
III. DOS PEDIDOS 
 

Diante do exposto, requer-se: 
 

 1. Seja o recurso, no mérito, julgado totalmente improcedente, nos termos da 
fundamentação; 

 
 2. Considerando a confissão da Recorrente sobre a inexequibilidade de sua própria 

proposta, fato novo e que a recorrente declarou expressamente somente neste 
momento, requer-se ao Sr. Pregoeiro seja a Recorrente desclassificada do lote 6, bem 
como sejam aplicadas outras penalidades, especialmente multa, impedimento de licitar 
e contratar, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, conforme os critérios 
estabelecidos no edital e na Lei n.º 14.133/2021. 
 
Termos em que, 
Pede deferimento. 
 
IbiTnga, 25 de junho de 2024. 
 
 

IBIMAGEM – DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM LTDA. 
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LEI COMPLEMENTAR N° 274, DE 17 DE JANEIRO DE 2024.

Regulamenta as atribuições dos agentes públicos que
atuam  nos  processos  regidos  pela  Lei  Federal
14.133/2021, e dá outras providências. 

A  SENHORA  PREFEITA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE  IBITINGA,  Estado  de  São  Paulo,  em  conformidade  com  a  Lei  Orgânica  do
Município, e nos termos do Autógrafo nº 518/2023, da Câmara Municipal, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO     I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece regras e
diretrizes para atuação dos agentes públicos nos procedimentos de contratações públicas de
que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, no âmbito da Administração
Pública Direta e Indireta do Município de Ibitinga.

CAPÍTULO     II  

DOS AGENTES PÚBLICOS QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 2º Para fins desta Lei Complementar, considera-se:

I -  Agente  Público:  indivíduo  que,  em  virtude  de  eleição,  nomeação,  designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerça mandato, cargo,
emprego ou função em pessoa jurídica da Administração Pública;  

II - Autoridade: agente público dotado de poder de decisão;  

III - Agente de Contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e
executar  quaisquer  outras  atividades  necessárias  ao  bom  andamento  do  certame  até  a
homologação;

IV - Comissão de Contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração
Púbica  Direta  ou  Indireta,  em caráter  permanente  ou  especial,  com a  função de  receber,
examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
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V - Equipe de Apoio: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração Pública
Direta ou Indireta, em caráter permanente ou especial, possuidores de conhecimentos técnicos
gerais ou específicos,  que  podem  ser  chamados  a  orientar  e  assessorar  o  Agente  de
Contratação no desempenho de suas funções; 

VI - Fiscal do Contrato:  agente público designado pelo Chefe do Poder Executivo e/ou
Gestor Executivo das Autarquias, que ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do (s) contrato (s);

VII -  Gestor do Contrato: agente público designado pelo Chefe do Poder Executivo e/ou
Gestor Executivo das Autarquias, que ficará responsável pela administração e pelo ciclo de
vida dos contratos.

Art. 3º  Caberá ao Chefe do Poder Executivo e/ou Gestor
Executivo das Autarquias,  designar  agentes  públicos  e seus respectivos  substitutos  para o
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei, observados os seguintes requisitos:

I – Sejam preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público do quadro permanente
da Administração Pública Direta ou Indireta; 

II -  Tenham  atribuições  relacionadas  a  licitações  e  contratos  ou  possuam  formação
compatível  ou  qualificação  atestada  por  certificação  profissional  emitida  por  escola  de
governo criada e mantida pelo poder público, e 

III -  Não  sejam  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da
Administração  Pública  Direta  ou  Indireta  nem  tenham  com  eles  vínculo  de  parentesco,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista e civil. 

§ 1º  Tanto a Comissão de Contratação como a Equipe de Apoio serão formadas, por, no
mínimo, 3 (três) membros, observados os requisitos estabelecidos nos incisos I a III, do caput
deste artigo.

§ 2º A Equipe de Apoio será designada em caráter permanente, podendo, a  critério do Chefe
do Poder Executivo e/ou Gestor Executivo das Autarquias, indicar outros agentes públicos,
em caráter especial.

§ 3º A Comissão de Contratação será designada em caráter especial, substituindo o Agente de
Contratação naquelas  situações autorizadas pela lei,  quando  se  tratar  de  bens  e  serviços
especiais.
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§ 4º  O Chefe do Poder Executivo e/ou Gestor Executivo das Autarquias, referida no caput
deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação do
mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo
a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação.

Art.  4º  A  licitação  será  conduzida  por  Agente  de
Contratação,  pessoa designada pelo Chefe do Poder Executivo  e/ou Gestor Executivo  das
Autarquias,  entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao  procedimento  licitatório  e  executar  quaisquer  outras  atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação. 

§  1º  O  Agente  de  Contratação  será  auxiliado  pela  Equipe  de  Apoio  e  responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos
estabelecidos  no  art.  3º  desta  Lei  Complementar,  o  Agente  de  Contratação  poderá  ser
substituído pela Comissão de Contratação, que responderão solidariamente por todos os atos
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 3º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente
contratado pela Administração Pública Direta ou Indireta, poderá ser contratado, por prazo
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da licitação. 

§ 4º Em licitação na modalidade pregão, o Agente de Contratação, responsável pela condução
do certame, será designado Pregoeiro. 

Art.  5º  Na  designação  de  agentes  públicos  para  atuar
como Fiscais ou Gestores dos Contratos de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser
observado os seguintes critérios:

I - A designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica,
ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;
II - A segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para

atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e
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III - Previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas
a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO     III  

DAS ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS QUE ATUAM NO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO

Art. 6º Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à
Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório,
incluindo o recebimento  e  o  julgamento  das  propostas,  a  negociação  de  condições  mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I – Conduzir a sessão pública;

II – Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos  anexos, além de poder  requisitar subsídios  formais aos responsáveis  pela elaboração
desses documentos;

III – Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV – Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V – Verificar e julgar as condições de habilitação;

VI – Sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

VII – Receber e realizar o juízo de admissibilidade dos recursos e, se for o caso, se retratar ou
encaminhá-los à autoridade competente para decisão;

VIII – Indicar o vencedor do certame;

IX – Encaminhar o processo licitatório ao Chefe do Poder Executivo e/ou Gestor Executivo
das Autarquias, após encerrada a fase de julgamento, e exauridos os recursos administrativos,
para possível adjudicação do objeto e homologação da licitação;

X – conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio.
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Paragrafo único. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação para o desempenho
de  suas  funções,  sempre  que  necessário,  serão  assessorados  pela  Procuradoria  Geral  do
Município.

Art. 7º  A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo
Competitivo, consoante as atribuições previstas na Lei Federal 14.133/2021.

Art. 8º  A Equipe de Apoio auxiliará permanentemente o
Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições.

Art.  9º O Fiscal do Contrato será o responsável pelo
acompanhamento e fiscalização de contratos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
lo e subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição.

§ 1º O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. 

§ 2º O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para a adoção de
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência. 

§ 3º  O Fiscal do Contrato será auxiliado pela Procuradoria Geral do Município e/ou Setor
Jurídico das Autarquias, que deverão dirimir suas dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Art.  10  O Gestor  do  Contrato  será  o  responsável  pela
administração e pelo ciclo de vida dos contratos.

§ 1º  O Gestor  do  Contrato  manterá  planilha  atualizada  contendo  os  dados  dos contratos
administrativos firmados, de modo a contribuir para o seu eficaz gerenciamento.

§ 2º O Gestor do Contrato deverá encaminhar à Administração, em prazo hábil, a respectiva
documentação para a sua prorrogação e/ou aditamento, se for o caso.

§ 3º  O Gestor do Contrato promoverá o controle de toda a documentação a ser apresentada
por  ocasião  da  assinatura  do  instrumento  contratual  e  das  garantias  apresentadas  pelas
empresas contratadas, bem como a comunicação de expectativa de sinistro à seguradora,
quando se tratar de apólice de seguro garantia.
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§  4º  O  Gestor  do  Contrato  analisará  e  manifestar-se-á,  quando  necessário,  sobre as
ocorrências registradas pelo Fiscal do Contrato.

CAPÍTULO     V  

  DAS GRATIFICAÇÕES POR ATIVIDADE DE DESEMPENHO DE FUNÇÕES 

Art.  11 Ficam criadas  as  gratificações  por  atividade  de
desempenho de funções denominadas GR-1 e GR-2, que serão devidas aos agentes públicos
que  exercerem  funções  adicionais  as  suas  atribuições,  previstas  nesta  lei,  calculadas  da
seguinte forma:
I – GR1: Valor de R$ 974,74.
II – GR 2: Valor de R$ 487,78.

Art. 12 As Gratificações dispostas no art. 11, tem caráter
transitório  e  serão  devidas  aos  servidores  que  forem designados  para  desempenharem as
seguintes funções:

I – Agentes de Contratação – GR1;
II – Membros da Equipe de Apoio aos Agentes de Contratação – GR2;
III – Membros da Comissão de Contratação – GR2;
IV – Gestores de Contrato – GR2;
V – Fiscais de Contrato – GR2.

§ 1º Em se tratando de comissões permanentes, a gratificação será paga mensalmente, após a
devida nomeação e enquanto nelas permanecerem.

§  2º Em  se  tratando  de  comissões  temporárias  ou  especiais,  a  gratificação  será  paga
mensalmente,  após  a  devida  nomeação  e  somente  durante  o  prazo  em que  as  comissões
estiverem estabelecidas.

§ 3º Os contratos  relacionados  a  obras  da  Administração  Pública  Direta  e  Indireta  serão
fiscalizados pelos Engenheiros Civis ou Arquitetos da Prefeitura e/ou Autarquias, em razão
das atribuições próprias do cargo.

§ 4º Caso seja nomeado o Secretário da pasta ou Gestores das Autarquias para ser gestor ou
fiscal de contrato, o mesmo não receberá nenhuma gratificação.

§ 5º  As gratificações  instituídas  por  esta  Lei  Complementar  não  serão  incorporadas,  em
nenhuma hipótese, aos vencimentos do servidor designado e serão pagas independentemente
ao número de licitações ou contratos sob sua responsabilidade.
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§  6º  Sobre  as  referidas  gratificações  incidirão  idêntico  índice  de  reajuste  concedido  aos
servidores municipais na mesma data, a partir do ano seguinte ao início de vigência desta Lei
Complementar.

Art. 13 As gratificações previstas no artigo 12, não serão
acumulativas, devendo o servidor optar por uma das gratificações caso acumule mais de uma
função ou comissão. 

Art. 14 As despesas decorrentes desta Lei Complementar
correrão por conta da dotação orçamentária vigente, suplementadas se necessário.

Art. 15 O Poder Executivo regulamentará, no que couber,
a presente Lei Complementar, objetivando sua melhor aplicação.

Art. 16 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 17 Ficam revogadas a Lei Municipal nº 3.089, de 04
de abril de 2008, e Lei Complementar nº 171, de 19 de setembro de 2018.

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES
Prefeita Municipal

Registrada e publicada na Secretaria de Administração da P. M.,
em 17 de janeiro de 2024.

ALINE COSTA VIZOTTO
Diretora de Expediente
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SERVIÇO AUTÔNOMO

IBITINGA

DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
Processo Licitatório: 04/2024
Interessado: Vidha Clínica Médica LTDA

1888
ITIN

Referência: Recurso contra a reabertura do lance no lote 6 — exames de tomografia
computadorizada.
Objeto: Registro de Preços para aquisição futura e parcelada de exames de imagem
conforme especificações e condições constantes do Anexo I do Edital.

I — Das Preliminares:
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa Vidha Clínica

Médica LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.0 28.446.049/0001-91, aos 20 dias do mês de
junho de 2024, solicitando a reconsideração da decisão que reabriu a disputa do lote
06

II - Da Tempestividade:
Verifica-se a tempestividade do recurso e o atendimento aos pressupostos de

admissibilidade, conforme termos do Artigo 165, inciso l, da Lei 14.133/2021, e Edital,
prosseguindo-se na análise das razões, para, ao final, decidir motivadamente a respeito.

III - Dos Fatos:
Trata-se de recurso interposto pela empresa VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA

solicitando a reconsideração da decisão que reabriu a disputa do lote 06 — tomografia
computadorizada.

Da análise detida das documentações apresentadas, verificou-se que a própria

empresa VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA foi a vencedora para o lote 06 do Certame.

IV - Das Alegações do Recurso:

Pretende a empresa VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA, em suma, que seja
reconsiderada a decisão que reabriu a disputa do lote 06 — tomografia computadorizada.

Extraio aqui alguns trechos do recurso da VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA

16- Ainda que se aceite a INOVAÇÃO, ao aumentar o prazo de disputa previsto
no edital, a conduta do Pregoeiro levou o lote 06 a inexequibilidade

De acordo com o item 9.4.3, será desclassificada a proposta que apresentar
preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação. Esclarecendo quando ocorre inexequibilidade, o item 9.5 prevê que "No
caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Autarquia.

Foi orçado pela Autarquia o valor de R$ 863.790,95 às fis. 135/137.

Av. Doutor Victor Maida, 1055 - Ibitinga/SP - CEP 14940-175 CNPJ 57.712.473/0001-39
Fone (16) 3352-7080 - diretoria@samsibitinga.sp.gov.br



IBITINGA

SERVIÇO AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE SAÚDE

O preço final após a reabertura dos lances chegou a

18

BITING

R$ 267.132,00, que
corresponde a 30,925% ou seja, proposta inexequível!!!!

Mais um erro decorrente da ilegal reabertura da disputa!!

21- A título de argumentação, a única previsão na LEI para a reabertura da
disputa aberta está no art. 56 S40 dispondo que o reinício da disputa "poderá' ocorrer
APENAS quando a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (superior a 5%), visando a classificação das demais propostas, ou
seja, da segunda melhor proposta e todas as outras, para poder definir a ordem de
classificação:

NÃO há previsão na LEI que autorize o Pregoeiro reabrir a disputa, salvo
situação acima, que nãose aplica ao caso concreto.

Nesse sentido, o próprio EDITAL, no seu preâmbulo, aponta a legislação de
regência: a Lei 14.133/2021 !!!! Não há nenhuma outra espécie normativa prevista no
edital que ampare a reabertura da disputa nos moldes que ocorreu.

25- Diante dos vícios narrados, necessário a anulação dos lances subsequentes
à ilegal reabertura do lote 06, após o prazo fixado no edital, declarando como vencedor
o menor lance dentro da disputa, qual seja, de R$ 776.250,00

V - Da Análise e Julgamento:

Em caráter introdutório, este Pregoeiro, no cumprimento de suas funções
notadamente previstas no Art. 80 caput e S 50 da Lei 14.133/2021, a quem cabe.

para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento da

licitação. deve zelar pela lisura do processo licitatório, apropriando-se dos
regramentos normativos, bem como de todo um conjunto de doutrinas e jurisprudências
consolidadas, que orientam o pregoeiro na busca da decisão mais acertada, diante de
um cenário por vezes, não esperado pela norma, mas amplamente enfrentado pelos
operadores do processo licitatório.

De início, importa ressaltar a estrita observância às regras estabelecidas no
processo licitatório e em cada procedimento do certame por esta Comissão. A Lei
14.133/21, que regulamenta as licitações, estabelece.

Art. 11 0 processo licitatório tem por objetivos.

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de
vida do objeto,
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II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa
competição

evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente
inexequíveis e superfaturamento na execuçãodos contratos,
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela
governança das contratações e deve implementar processos e estruturas,
inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de
alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um
ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetividade e eficácia em suas contratações.

Com relação ao procedimento formal adotado pelo Pregoeiro, é conclusivo Hely
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Lopes Meirelles.

"Procedimento formal significa que a licitação está vinculada às prescrições
legais que a regem em todos os seus atos e fases. Não só a lei, mas o

regulamento, as instruções complementares e o edital pautam o procedimento
da licitação, vinculando a Administração e os licitantes a todas as exigências

desde a convocaçãodos interessados até a homologação do julgamento"

Da análise das informações e documentos acostados aos autos.

O processo licitatório é um ato formal e, portanto, deve seguir estritamente a

legalidade e por isso os procedimentos são regidos pela legislação vigente com a

competente aplicação subsidiarias de toda a legislação em vigor que que regulamenta
o processo licitatório.

Os princípios básicos que regem o processo licitatório incluem a legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, entre
outros. Esses princípios visam assegurar a transparência, a competitividade e a
eficiência na contratação pública.

Além das normas específicas que regulam as licitações (como a Lei no
14.133/21), é importante considerar também a aplicação subsidiária de outras
legislações pertinentes que possam complementar e auxiliar na interpretação e

execuçãodo processo licitatório.

Dessa forma, garantir a aplicação correta da legislaçãoé fundamental para evitar

problemas legais, assegurar a igualdade de oportunidades entre os participantes e

promover uma gestão pública eficiente e responsável.

Quanto a alegação da manifestação de recurso e as razões da empresa Vidha
Clínica Médica LTDA, a empresa logrou-se vencedora do lote 6 — exames de tomografia
computadorizada na etapa de lances, e entrou com recurso contra a reabertura da etapa
de lances, como bem mencionado na razão da empresa recorrente, consta na lei

14.133/21
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Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente.
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S 40 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração
poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento
convocatório, para a definição das demais colocações

O texto do S 40 do Art. 56 da Lei no14.133/2021 estabelece uma regra específica
para o reinício da disputa em uma licitação. Vamos detalhar e explicar cada parte do
parágrafo.

"Definida a melhor proposta":

Isso significa que, após a análise inicial das propostas, a comissão ou o agente
de contratação já identificou qual é a melhor proposta (a mais vantajosa para a

administração pública).

"Se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for

de pelo menos 5% (cinco por cento)":

Este trecho estabelece uma condição para o reinicio da disputa. A diferença
entre a proposta mais vantajosa (a melhor proposta) e a segunda melhor proposta deve
ser de, no mínimo, 5%. Isso implica que a melhor proposta tem um valor
significativamente mais baixo (ou mais vantajoso) que a segunda colocada.

"O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, auxiliado pela equipe de apoio":

Esta parte define quem tem a autoridade para decidir sobre o reinício da disputa.
Pode ser o agente de contratação, a comissão de contratação, ou a comissão auxiliada
pela equipe de apoio.

"Poderá admitir o reinício da disputa aberta":

Isso significa que a autoridade mencionada tem a opção (mas não a obrigação)
de reabrir a fase de lances, permitindo que os participantes façam novas ofertas.

"Para a definição das demais colocações":
A reabertura da disputa visa determinar não apenas a melhor proposta, mas

também as demais colocações. Isso ajuda a assegurar que todas as posições no
ranking das propostas sejam justamente definidas, visando assim maior competitividade
com o objetivo do menor preço.

Resumidamente:

Este parágrafo permite que, se houver uma diferença significativa (pelo menos
5%) entre a melhor proposta e a segunda melhor proposta, a autoridade responsável
pela licitação pode optar por reabrir a fase de lances. A reabertura tem como objetivo
promover maior competitividade, garantindo que todas as posições sejam definidas de
maneira justa e transparente. Essa medida busca aumentar a competitividade do
processo, possibilitando a obtenção de propostas ainda mais vantajosas para a

administração pública

Para que não haja dúvida sobre o termo "pelo menos":
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O que seria esse "pelo menos"
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O termo "pelo menos" no contexto do S 40 do Art. 56 da Lei no 14.133/2021
significa que a diferença mínima entre a melhor proposta e a segunda melhor proposta
deve ser de 5%, mas essa diferença pode ser maior. Vamos detalhar o significado e
o impacto desse termo:

Explicação Detalhada
"Pelo menos 5% (cinco por cento)":

A expressão "pelo menos" estabelece um valor mínimo. No caso do texto da
lei, significa que a diferença entre a melhor proposta e a segunda colocada deve ser de
no mínimo 5%.

Isso quer dizer que a melhor proposta deve ser pelo menos 5% mais vantajosa
do que a segunda melhor proposta. Se a diferença for maior que 5%, a condição ainda
é atendida, pois 5% é o valor mínimo exigido.

Impacto do Termo "Pelo Menos"

Critério de Reabertura:
O critério de "pelo menos 5%" serve para estabelecer um limite mínimo de

diferença que justifica a reabertura da disputa. Se a diferença entre a melhor e a
segunda melhor proposta for de 5% ou mais, a reabertura da disputa é permitida.

Garantia de Competitividade:

Esse limite mínimo de 5% ajuda a assegurar que a reabertura da disputa só
ocorra em situações onde a competitividade pode realmente ser melhorada. Uma
diferença de 5% ou mais sugere que há espaço para os concorrentes ajustarem suas
propostas, potencialmente resultando em condições mais vantajosas para a
administração pública.

Aplicação Prática

Exemplo 1: Se a melhor proposta é de R$ 100.000,00 e a segunda melhor
proposta é de R$ 105.000,00 a diferença é de 5%. Neste caso, a condição para
reabertura da disputa está satisfeita.

Exemplo 2: Se a melhor proposta é de R$ 100.000,00 e a segunda melhor
proposta é de R$ 104.000,00 a diferença é de 4%. Neste caso, a condição para
reabertura da disputa nãoestá satisfeita.

Portanto, "pelo menos" é uma expressão que estabelece o limite inferior da
diferença percentual necessária para justificar a reabertura da fase de lances,
assegurando que essa diferença seja significativa o suficiente para potencialmente
melhorar a competitividade do processo licitatório.

Conforme consta na Ata da sessão pública, o valor inicial das propostas no lote
06 — tomografia computadorizada foram:

• Ibimagem no valor de R$ 863.790,95.
• Vidha no valor de R$ 776.250,00.
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R$ 863.790,95
= 1,1127

R$ 776.250,00

Ou seja, a proposta do primeiro colocado ficou 1 1 ,27% de diferença do segundo
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colocado, dessa forma uma vez que não houve lances nos 10 minutos iniciais, foi
reaberto a fase de lance em atendimento ao dispositivo do artigo 56, S 40 da lei
14.133/21, buscando a economicidade do ente público.

Prática essa já adotada, por diversas vezes pela equipe de apoio, em outros
processos licitatórios, com base no disposto na permissão do S 30, do artigo 32, do
Decreto n.0 10.024/19, conforme segue.

S 30 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática
pelo sistema, nos termos do disposto no S 10, o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da
etapa de envio de lances, em prol da consecuçãodo melhor
preço disposto no parágrafo único do art. 70, mediante
justificativa.

Como se pode notar, o ocorrido se enquadra exatamente na situação descrita,

pois foi encerrada a etapa de lance sem a prorrogação em razão da ausência de oferta

de lances nos últimos 2 (dois) minutos. Por isso, com o encerramento possibilitou-se a
reabertura, à critério do pregoeiro, como o fez.

Notoriamente, a reabertura é possibilitada para concretização do princípio da
competitividade e economicidade, já que se houvesse a disputa assídua entre os
participantes, acarretaria a prorrogação automática, assim a reabertura não se
justificaria. Portanto, a hipótese em questão se faz necessária, assim a reabertura de
lances para a caracterização da efetiva competitividade.

Sem contar as fases de negociação, que ocorre após o encerramento dos
lances. Negociação essa que a equipe de apoio está obrigada a proceder, seja em
decorrência da obrigatoriedade previsto no art. 38 do Decreto n.0 10.024/19.

Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão
pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas no edital

Da mesma forma que determina o art. 61 da Lei Federal n.0 14.133/21

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro
colocado.
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S 10 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

S 20 A negociação será conduzida por agente de contratação ou
comissão de contratação, na forma de regulamento, e, depois
de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes
e anexado aos autos do processo licitatório.
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Além de se tratar de exigência comum do TCESP — Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, em proceder a negociação com os licitantes.

Podemos ressaltar que a reabertura da fase de lance, foi amparada pelo princípio
da economicidade conforme artigo 50 da lei 14.133/21, destacando os princípios da
administração pública, entre os quais a legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, e especialmente a economicidade, que orienta a obtenção do
melhor resultado possível com os recursos disponíveis.

Quanto ao que se refere sobre a inexequibilidade do lote 06, cabe ressaltar que
a licitante que aqui recorre foi a vencedora, de livre e espontânea vontade por meio de
lances sucessivos pela plataforma eletrônica.

Consideramos também o fato de que a licitante recorrente foi a vencedora do

mesmo lote no pregão presencial no01/2023, no valor total do lote de R$ 267.300,00
(duzentos e sessenta e sete mil e trezentos reais e que no processo licitatório atual o
valor da melhor proposta no lance foi de R$ 267.132,00 (duzentos e sessenta e sete
mil, cento e trinta e dois reais) dessa forma não houve o entendimento de
inexequibilidade, em razão de já ser preço praticado de mercado.

Considerando o item do edital 9.6 "Se houver indícios de inexequibilidade da
proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta." (grifo nosso), dessa forma não foi identificado o indício de inexequibilidade
da proposta, sendo assim não foi convocado para que comprovasse a exequibilidade
da proposta.

Diante dos esclarecimentos aqui expostos opino IMPROCEDENTE o presente

recurso, mantendo-se as decisões tomadas na sessão do pregão eletrônico n.0 02/2024
por não haver nenhum ato ilegal praticado nela.

Remeta-se ao Departamento de Assuntos Jurídicos para análise e parecer, e;

A consideração superior para análise e decisão.

Thia

Ibitinga-SP, 01 de julho de 2024

paezsep
regoeiro
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Interessado: Serviço Autônomo Municipal de Saúde
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- SAMS

A Sra. Gestora do Serviço Autônomo Municipal de Saúde-SAMS

encaminha processo licitatório 04/2024, em fase de RECURSO, a este

Departamento de Assuntos Jurídicos para a análise e respectivo parecer técnico.

Consideracões Iniciais

Considerando o processo licitatório no04/2024 com o objeto de registro

de preços para aquisição futura e parcelada de prestação de serviços de

exames de imagem, através de Pregão Eletrônico no02/2024, do tipo menor
preco por lote e disputa aberta, conforme publicação do Edital no02/2024 em

04/06/2024,

Considerando a legislação vigente aplicável à matéria, sobretudo a

Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21), bem como o Decreto 10.024/19 que

regulamenta o pregão eletrônico;

Considerando, a obrigatoriedade de parecer técnico da assessoria

jurídica na fase recursal, conferido à Autoridade Licitatória, nos moldes do artigo

168 da Lei 14.133/211

Considerando a garantia da aplicação dos princípios administrativos
constitucionais (art.372), sobretudo os princípios aplicáveis ao processo licitatório

e a garantia da segurança jurídica através da interpretação das normas e da da

Art 168. O rEurso e o p«itdo de reconsederaçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade corn*tente.

Parágrafo único; Na elatxraçào de suas a autordade competente será auxiliada peto órgão de assessoramento juridico. que deverá dirimir dúvidas e cu-n
in

necessárias

2 Art 37, A administração pública direta e ind\reta de qualquer Os Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipics obedecerá aos prirwiplos de legalidade, im,fpssoaldade,

mom'idadc, vubttadoGc c G, tarnoern, ua craguinto.
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hermenêutica jurídica trazida pela Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro (art. 50 da Lei 14.133/213);

Considerando que o objetivo do processo licitatório é assegurar a

seleção de proposta mais vantajosa à Administração Pública, em

atendimento ao princípio da supremacia do interesse público, garantindo-se

tratamento igualitário aos participantes em aplicação do princípio da igualdade,

bem como evitar a contratação com preços inexequíveis em atendimento ao

princípio da efetividade (art. 11, da Lei 14.133/214)

Considerando o pregão eletrônico ocorrido em 18/06/2024 em que

participaram apenas as empresas Recorrente e Recorrida em que saiu vencedora

dos Lotes 01 (exames de ultrassonografia) e 06 (exames de tomografia

computadorizada) a Licitante Vidha Clínica Médica — ora Recorrente; enquanto

que nos Lotes 02 (exames de raio x), 03 (exames de densitometria óssea), 04

(exames de mamografia) e 05 (exames de ressonância magnética) saiu

vencedora a Licitante Ibimagem Diagnóstico por Imagem — ora Recorrida;

Considerando a fase recursal prevista pela Lei 14.133/21, podendo, após

manifestado interesse em recorrer, o licitante interessado apresentar suas razões
tempestivamente, bem como será conferido prazo para os demais interessados

apresentarem suas respectivas contrarrazões (art. 1655), conferindo-se o

contraditório do processo administrativo;

3 Art 5' Na aplica#odesta Lei, serão observados os da legalidade, da da moralidade, da pubcidade. da eficiéncaa, do interesse público. da probidade administrativa, da

igualdade. do planejamento. da transparêraa, da efcácia. da segregação de funções. da motivação, da vinculação ao edital, do julgarnento objetivo. da segurança juridica da razoabilidade. da

da proporcionalidade. da celeridade, da econornicidade e do desenvolvimento nacional sustentáv€. assim cxxno as do Decreto.Lei n' 4,657 de 4 de setembro de 1042

(Lei de Introducâo ás Normas do Direto Brasfleiro)_

4 Art 11 0 F,ctatório tem objetivos-

- assegurar e seleção da proposta apta a gerar o resultado de mais vantajoso para a Administração Públca. ivwiusr.•e ro que se refere ao ciclo de vida do obletc,

II - assegurar tratamento isonômico entre os 'Citantes, cormo a justa

III
. evitar contratações ccxn sobrepreço ou corn preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na dos contratos,

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo úmco_ A alta administração do Orgáo ou ent„dade é reswlsável gmernança das e deve implerrmtar e estruturas inclusree de gestão de n

internos. para avaliar, direcnnar e rnonttorar cs prccessos lic;tatórios e os resgx•ctivos contratos, com o intuito de alcançar os otietrvcs estabelecidos no caput deste artigo. prunove um

integro e confiável. assegurar 0 alinhamento das estratégico e às leis orçamentarias e efetividade e em suas contra

5 Art 165. atos da Administração dezorrentes da apiicaçâo desta Lei cabem'
I

- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis. contado da data de intimação ou de lavratura da ata. em face de

a) ato que delga ou indefira pedido de pré-qua!'hcaçáo de interessado cu de tnscrç¿o em cadastral. sua alteração ou cancelamento;

b) das

ato Oc ou

d) anulaçáo ou da
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Considerando a regulamentação recursal dos pregões eletrônicos trazida

pelo Decreto 10.024/19 (art. 446);

Considerando a apresentação das razões recursais tempestivamente

pela Recorrente Vidha Clínica Médica Ltda que alega, em suma, (i) suposta

ilegalidade praticada durante a sessão ao proceder reinício da fase de lances no

lote 06 (exames de tomografia computadorizada); (ii) inexequibilidade da sua

proposta, lograda vencedor; (iii) consequente ofensa à segurança jurídica; (iv) ao

princípio da impessoalidade; (v) segregação de funções (vi) dolo com intenção de

prática de ato de improbidade administrativa. Requerendo ao fim, efeito

suspensivo; reconsideração da decisão pelo Pregoeiro; cometimento de

Improbidade Administrativa pela equipe de apoio e consequente envio dos

autos ao Ministério Público, bem como o encaminhamento dos presentes autos

recursais para a Autoridade Superior competente;

Considerando as contrarrazões, também tempestivas ofertadas pela

Recorrida Ibimagem Diagnóstico por Imagem que, em suma, alega que (i)

legalidade do reinício da fase de lances; (ii) aplicação da legislação vigente no ato

da realização da sessão do pregão, inclusive a legislação municipal; (iii)

inexequibilidade da proposta vencedora arguida pelo próprio Recorrente; (iv)

inexistência de ofensa ao princípio da impessoalidade. Requerendo ao fim, a

e) extnçao do quando determinada por ato unilateral e da

IE
- BMiido de reconsderação, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de tntimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico

5 1• Quanto ao recurso apresentado ern virtude do disposto nas alíneas e do irriso I dc caput deste artigo. scrào observadas as seguintes disrxsk;ôes
I

- a Intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclus&. e o prazo para apresentação das razões recursas previsto no inciso I do caput deste artigo será tniaado na

data de Intimação ou de lavratura da ata de habi"tação ou inabilitação ou. na hif±tese de adÇão da inversão de fases prevista no 1' do art 17 desta Lei, da ata de julgamento.

II
- a apreciação dar-se-á em fase úmca

S 20 0 recurso de que trata 0 inciso do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado 0 ato Ou proferido a decisão recornda, que, se não reccnS1derar o ato Ou a deasá0 no prazo de

3 (trés) dias úteis, encaminhará o recurso a sua motivação á autoridade superior, a qual deverá profenr sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. contado do dos autos
30 0 acolhirnento do ra:urso Implicará invalidação apenas de ato tnsuscetivei de aprcweltamento

S 40 0 prazo para apresentação de será 0 do e terá inicio na data de intirnaçáo pessoal Ou de dvutgaç-áo da Interpostàc do ra:urSo_

S 50 assegurado ao Ittante Vista elemmtos indispensáveis á defesa de Interesses.

44. Lk-clarado o vencedor. qualquer "citante pcdera. durante o prazo concedido na sessão públ±a, de forma mediata. em campo próprio do sistema. manifestar sua intenção de recorrer.
S As do recurso de que trata o Caput deverão ser apresentadas no prazo de tres dias,

S 2' Os demas Icitantes ficarão intimados para. se desejarem', apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias. contado da data final do prazo do recorrente. Vista imedia

elementcs inchspnsáveis a defesa das seus interesses

S 3' A auséncia de mediata e motivada do trttante quanto à interçáo recorrer, nos termcs do disposto no caput 1mÇortará na desse direto, e o pregoe o

autorizadc a adludicar o &eto ao Itttante declarado vencedor.

na nao
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improcedência das razões recursais, bem como a desclassificação da

proposta vencedora e aplicação de penalidades.
Considerando a r. decisão do Sr. Pregoeiro pela manutenção de sua

decisão, em razão da total regularidade de seus atos, sobretudo o reinício dos

lances — procedimento comumente adotado pelos pregões eletrônicos, bem como

a exequibilidade da proposta vencedora em razão do preço de mercado

efetivamente exercido, baseado nas contratações anteriores, inclusive praticados

pela própria Recorrente em atas de registro de preços anteriores, com a

consequente decisão de indeferimento das razõesrecursais;
Passa-se à análise do apresentado e o respectivo parecer técnico.

Fundamentacão Jurídica

a.) Da presunção de validade dos atos administrativos
Preliminarmente, cumpre salientar que os atos administrativos7 - aqueles

praticados por agentes públicos, em que pese estarem adstritos ao ordenamento

vigente em face ao princípio da legalidade, é pautado no regime jurídico da

supremacia e da indisponibilidade do interesse público, são dotados de presunção
de validade e legitimidade. Possuindo, contudo, como pressupostos de validade,

o sujeito, o objeto, sua forma, motivação e finalidade.

No presente caso, o objeto do ato administrativo em questão, é a

decisão do pregoeiro em determinar o reinício da fase de lances ocorrida na

disputa aberta, do tipo menor preço, ocorrida na sessão do pregão eletrônico,

conforme se verifica da ata da sessão do pregão eletrônico:

7 Hdy Loçes Meireles (2Xr9) 'Ato administrativo é manifestação um:ateral de vontade da Adminstrat#o Pútf±a que, agindo nessa qualidade, tenho fim Imedi a

"tingvir v Silvitv•, vv vv o vi
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respectivo ato, visto que seu sujeito é o pregoeiro que atua como responsável

pelo andamento do pregão eletrônico e responsável pela tomada de decisões

durante o processo licitatório (art. 80, Lei 14.133/21)8, logo agente legítimo.
Sua forma é a determinada pelo ordenamento vigente, logo, praticada

dentro da sessão, mediante o sistema eletrônico indicado como oficial no

respectivo edital (item 6.3), bem como atendendo a procedimento comumente

adotado pelo pregão eletrônico (art. 32, do Decreto 10.024/19)9•

6.3 Todo contato com o (a) Pregoeiro (a) deve ser feito exclusivamente através
do chat disponibilizado pelo sistema, sendo que o (a) Pregoeiro (a) nao atenderá
licitantes durante a disputa, seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que
ao o chat do sistema.

E, no que tange à motivação que consiste na razão pelo qual o ato foi

praticado, restou devidamente registrada na respectiva ata da sessão do pregão
eletrônico em se tratar de busca pelo melhor preço, se comparado aos valores

praticados dos anos anteriores, senão vejamos:

ance mdnu•tcrs intcia:s
considerando a econorñicida•e do ór 30 úbiico. fo a fase lance em busca ao melhor lance.

A licitação será conduzida agente de contratação. pessoa designada pela autoridade corn;ptente, entre servidores efetivos ou empregados pút*tos dcs quadros permanentes da

Administração Públca, para tomar declsOes, acompanhar o trâmite da licitação, ciar impuSo ao prxedirnento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao born andamento do

celtame ate a

S le O agente de contrataç.áo será auxiliado equi* de e respnderá individualmente *los atos que praticar. salvo quando induzido a erro atuação da equlge

S Em qtR envolva kx•ns ou especiais. desde que observados os requisitos no art 70 desta Lei, o agente de contratação ser substituido co-mrssâo de

contratação formada no minimo, 3 (três) membros, que responderão sol:danamente tcxos os atos pratlcadcx ressalvado o membro que expressar ;nstção individual

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sado tornada a decisão

5 30 As regras relatrvas à atuação do agente de contratação e da de apom ao funconamento da cornlssào de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei

estabelecidas em regulamento. e deverá Ser prevista passbdsdade de eles contarem com o apolo dos de assessoramento juridtco e de controle interno para 0 desempenho das

funç¿esessenaas á exazuçãodo disposto nesta Let

S 4' Em que envotva ou serviços cujo não rotineiramente contratado pela Administração poderá ser contratado. prazo determinado, sevvço de empresa ou

de profissional para assessorar os agentes püESCos pela da ['citação

S 5' Em licataçáo na modalidade 0 agente responsável pela condÇão do certame será designado ptegczro.

0 Crwcttada 00 nu u pcla equ•vc dc o

envio de lances. em prol da consecução dc melhor preço duspsto no parágrafo único do art P. mediante justif±ativa_
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Além da finalidade também estar ali inserida, consistente na busca pelo
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menor preço visando a economia e vantagem ao órgão público (art. 11, l, da

Lei 14.133/21)10
Desta feita, denota-se preenchidos os pressupostos de validade do

respectivo ato administrativo consistente na decisão do pregoeiro, o que além da

presunção de validade garante ao ato imperatividade, exigibilidade e

executoriedade.

Isso porque o reconhecimento da presunção de validade dos atos

administrativos há muito é consagrado pela doutrina, com o intuito de garantir

estabilidade nas relações jurídico-administrativas (DALLARI, 202111).

A presunção de validade dos atos administrativos e sua imperatividade é
tamanha no ordenamento jurídico, visando a supremacia e irrenunciabilidade do

interesse público, que a Administração Pública pode, de ofício, corrigir e anular

seus próprios atos praticados quando identificada a existência de vício, conforme

entendimento já sumulado pelo STF12. Além de previsão expressa na Lei de

Introdução às Normas de Direito Brasileiro (art. 2113) em que além da

regularização de eventual ato administrativo, tal decisão deve ser motivada e

levar em consideração os efeitos práticos garantindo de forma proporcional e

equânime a redução de prejuízos gerais.

Desta feita, o presente ato administrativo consistente na decisão do

pregoeiro durante a sessão do pregão eletrônico, não apresenta vícios que

10 Art I I O vcitatório terr Objetivos
I

- assegurar a seleção da propcsta apta a gerar o resultado de contrata*o mais vantapso para a Administração Pública, inclusrve no que se refere ao cvclo de wda do objeto,

If DALLARI. Adilson Abreu. Ato administratrvo, pr,Yesso e presuwáo de legalidade_ Cadernos Jurídico, São Paulo, ano 22nC58. p 9-21, Abnl.Junhot2021 em z

http-s„•'h.•.n•.'.•' 058 OI ato%20adminÉtrat/v0

53420434223>

12 473 do STF A administração anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornam negais, porque deles originam ou revogá-los. por m05V0 de conveniência

ou oportunidade, respeitados as diretos adquiridos, e ressalvada. em tcdos os casos, a

13 Art 21 A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial. decretar a invalidação de ato. contrato, ajuste. prXesso ou norma administrativa deverá indicar de mcdo

suas 'uridas e administrativas. Lei n • 13, ES5. de (Regulamento)

parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso. indicar as para que a regularização cccvra de modo e equánim,e e p uizo

utiltu«luo ou quC. tunváu Ou ou
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justifiquem e motivem sua reforma de ofício, tratando-se de ato plenamente

válido.

b.) Da possibilidade de revisão judicial dos atos administrativos

Há de se asseverar ainda, que, embora não viciado, todo ato

administrativo é passível de revisão do Poder Judiciário, que em atendimento ao

princípio da Separação dos Poderes apenas pode tornar nulo ou inválido o ato

administrativo que apresente vício, seja de legalidade, ou seja praticado com
abuso de poder — o que não se vislumbra no presente caso.

Portanto, há de se esclarecer que todo ato administrativo ainda é objeto

de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e até mesmo do Ministério

Público Estadual — procedimento comum e que não deve ser tratado pelos

licitantes interessados como qualquer prática ameaçadora ou inibidora quanto à
Administração Pública.

Por isso, o direito de açãoconstitucionalmente garantido aos cidadãos

(art. 50, XXXV da CF14) e regulamentada pelo Código de Processo Civil (art. 3015)

vigente.

Da mesma forma que, o ato administrativo praticado por agente público

legítimo consistente em decisão judicial é imperativa e vincula seu cumprimento,

sob pena de caracterização de crime de desobediência (art. 330, do CP16).

Neste ínterim, qualquer descontentamento, desde que devidamente

fundamentada e comprovadamente baseado em vício da presente decisão

administrativa do pregoeiro, pode ser objeto de revisão judicial, assim como já é
de fiscalização do Tribunal de Contas e do Ministério Público. Contudo, inad t -

14 MXV a ler não excluirá da apreaaçáo do Poder Judiciár• lesào ou ameaça a direito,

15 Art 30 Não excluirá da apreciação ameaça ou lesão a direito,

16 Art 330 - Desot*decer a ordem legal de funcionário público

- a mu'ta
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se qualquer tentativa de ameaçara conduta dos agentes públicos gestores ou

comissão de licitação quanto à caracterização de improbidade administrativa, na

tentativa de "moeda de troca" na busca de tratamento favorecido, o que

notoriamente caracteriza ofensa aos princípios da impessoalidade e moralidade

administrativas.

c.) Da legalidade quanto ao reinício dos lances

Cumpre esclarecer que a Sra. Gestora do SAMS, na qualidade de

Autoridade Superior competente para análise do referido recurso deve pautar sua
decisão de validade ou invalidade do ato administrativo/decisão administrativa do

pregoeiro e deverá obrigatoriamente levar em consideração os obstáculos e

dificuldades reais da Autarquia enquanto órgão público contratante dos

serviços em tela, bem como deverá levar em consideração as consequências

práticas que condicionaram o ato administrativo (art. 22, LINDB)17

Trata-se portanto, a decisão da Sra. Gestora de ato administrativo formal,

vinculada aos parâmetros legais e não baseada na discricionariedade (como o ato

do pregoeiro em reiniciar a abertura dos lances), motivo pelo qual a legalidade

aplicável ao ato que se formalizará (decisão da Sra. Gestora), deve ser baseado

no ordenamento jurídico e às orientações gerais vigente à época do ato (art. 24,

LINDB18).

Portanto, em atendimento ao princípio da legalidade insculpido pela

Constituição Federal e expressamente imposta aos procedimentos licitatórios pela

Lei de Licitações, deverão ser observadas TODAS as normas vigentes no

17 Art 22 Na interpretação de normas sobre gestão pút'lica, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das politicas públicas a seu cargo, sem

prejuízo dos direitos administrados 8 equiameoto',

S 10 Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste. processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto,
limitado ou condicionado a ação do agente
S 2' Na aplicação de sançõe-s. serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cm'etida, es dancs que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes e antEedentes do

18 Aft 24, A rewsão. nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto á validade de ato. contrato, ajuste. prczesso ou norrna administrativa cup prcxlução já se houver complebdo levará

em cata as orientações gerais da época. sendo vedado que. com base ern mudança rxrsterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituidas.

Parágrafo único. gerais as interpretaçêes e contidas erm atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa ma tá

c ainda cc.
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momento da sessão pública ocorrida em 18/06/2024. O que, releva registrar

que além da Lei 14.133/2021, todas as demais normas federais, estaduais e

municipais aplicáveis ao caso devem ser consideradas, além, das denominadas

considerações gerais (atos públicos de caráter geral emitido por autoridades

administrativas — art. 24, da LINDB).

Neste ínterim, é cediço que a aplicação do princípio da Legalidade19 para

os órgãos da Administração Pública através de seus agentes se dá de maneira

que apenas podem ser praticados os atos que a Lei autoriza e da forma que lhe é
autorizado. Portanto, a observância das normas, em ordem prática é baseada no

princípio da especialidade em que prevalecerá as normas que tratam

especificamente da matéria em questão quanto às regras gerais. Portanto, se

dará através da observância de aplicação da legislação municipal — por se
tratar de norma específica, aplicando-se subsidiariamente a legislação estadual

e a legislação federal — normas gerais.

Não obstante, o crivo de constitucionalidade e compatibilidade com a

legislação vigente compete ao Poder Legislativo quando do processo legislativo,

competindo ao Poder Executivo cumprir o regramento vigente. Por isso, as

normas municipais vigentes, sobretudo o Decreto Municipal 5.481 de 13 de julho

de 202220 que determina a aplicação da regulamentação federal vigente nas

contratações públicas realizadas sob a égide da Nova Lei de Licitação (art.

10)21

Portanto, além da aplicação da Nova Lei de Licitações, aplicar-se-á

obrigatoriamente os regulamentos federais vigentes durante o certame,

independentemente de sua classificação quanto à espécie normativa (se lei,

19 Segundo os dizeres de Hely Lopes Meireles (2CZE), 'Signifza que o administrador públrco, em a sua atividade funciona', sueito aos mandamentos da lei
e as exigenoas do bem

ccrnurn. e detes não ç»de afastar cu desviar, sob pena de pratcar ato inválido e expar-se a res;wlsabiidade disci#lnar. CMI, criminal, conforme o caso Na AdmintstraçáoPúblca náo há

libe:dade nem vontade '*-ss.oal Enquanto na administração particular é licito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Público só é permitido fazer o que a lei autoriza A para

o particular signifca fazer ass;rn•.para o Xministrador públco significa 'deve fazer assum•

20 scbre utlhzação de Unâo no âmbito das pútYicas realizadas r»la Prefeitura do Munbipto da Estárria Turistica de hitlnga e

provid é ncias

21 Aet 10 Aplicam-se Ó contratações públ±as no âmbito da Lei 14.133, de de abril de 2021, no que couter. os editadcs pela União naquilo que for objeto de reg am açã
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se dê). Por via de consequência, observar-se-á também todas as orientações

oficiais emanadas do Governo Federal para que alcance os efeitos práticos dos

atos e decisões administrativas (art. 22 e 24 da LINDB).
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Superada as presentes colocações no que tange à aplicação do princípio

da legalidade no ordenamento jurídico vigente, deve ser levado em consideração

ainda que, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório (edital)22 já

consagrado pela doutrina e pela jurisprudência e, atualmente, previsto

expressamente no art. 50 da Nova Lei de Licitação deve ser aplicado em

consonância com o princípio premissa de que o processo licitatório é forma123

Isso porque, o próprio conceito de licitaçã024identifica que trata-se de

procedimento para alcançar o contrato administrativo. Procedimento esse que por

se tratar de natureza pública é formal e baseado na legalidade acima de tudo,

sendo que o edital tem a finalidade de descrever a forma e o modo de

participação dos licitantes e não as regras procedimentais em si, até porque as

tais regras procedimentais já são as estabelecidas pelo ordenamento em vigor.

Nesse sentido, bem ressalta os Recorrentes quanto à competência constitucional

privativa da União (art. 22, XXVII da CF25) em legislar sobre a matéria, logo, nãoé
competente o edital determinar as regras absolutas do procedimento adotado no

certame.

22 Segundo Hely Meirelles (2T9)' 'A vinculação ao edital é principio básico de toda licitação Nem se cornpreendena que a Administração fitasse no edital a forma e o mcdo de

patt.czpaç.ão !tc.tintes e no do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse dccumentaçáo e proçostas em desacordo cun o solicitado. E

edital é lei interna da e. tal. vincula aos seus termos tanto os ['citantes Administração que o expediu
•

23 Segundo Hely Metre!'es (2W9): principio do procedimento formal é o que impõe a vinculação da licitação às legais que a regem em todos os seus atos e fases Essas

prescriç*s . que complementa as norrnas superiores. tendo em vista a licata;-ào que se refere'

24 -Licitação é o procedimento administraavo mediante o qual a Administração Púbica seleciona a pro;xastamais vantajosa para o contrato de seu interesse. Cano procedimento, desenvolve-se

através de uma sucessão ordenada de atos vanculantes para a Adm.ntstraçao e para os Imtantes, o que proptcia Igual oprtundade a tcdos cs interessadcs e atua ccrno fator de eficiência e

moralidade ros administrativos'

25 Art 22. Ccxn*te pnvatvvamente á União legislar sobre:

XXVII normas gerais de icit3#o e contratação, em todas as modalidades. para as admgnistraç&-s públicas diretas, autárqu±as e da União, Estados, Distrito FederaleM kipi

o no 07. oa dv rniata. u't. 170, I
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Por isso, inquestionavelmente haverá aplicação de todas as normas

vigentes no desenvolvimento dos atos consecutivos que determinam o

procedimento do processo licitatório, independentemente de previsão expressa no

edital.

Da mesma forma que, o preâmbulo do respectivo edital descreve que

será aplicado as normas vigentes à época, e não apenas e tão somente a Lei

14.133/21 conforme alega o Recorrente, senão vejamos:

A presente licitação subordina-se. em tudo o que lhe for aplicavel. a Lei Federal n.0

14.133/21. IN SEGES n.0 73. de 30 de setembro de 2022. Decreto Municipal n.0 5.713.
de 20 de dezembro de 202P. e da Lei Complementar n.0 123 2006. alterada peta Lei
Complementar n.0 147 2014. e suas modificações posteriores e as disposições do
resente edital e de seus anexos.

Por decorrência lógica, com a recente reforma legislativa trazida pela Lei

14.133/21 (art. 19326) que revoga expressamente a anterior (Lei 8.666/93) — que

ainda continua vigente apenas para os procedimentos realizados no lapso

temporal permitido (art. 191 da Lei 14.133/2127) — a previsão expressa de

aplicação da Nova Lei de Licitação tem por finalidade descrever expressamente a

não aplicação da legislação anterior, para registrar que os participantes devem

estar adequados ao novo regramento.

Contudo, a própria Lei 14.133/21 determina em diversas momentos a

necessidade de regulamentação pelos entes federados (estados e municípios)

para adequação das especificidades locais, como por exemplo as funções dos

26 193 Revogam-se:
I

-os 3".s 21 ee .unho ce na desta Lei;

II
em de dezembto de Ñ23: (Redacáo coa n

" de

a) a Le: de {Redaç>n dada 'a Le' Iemen•.ar r.
•

de

b) a de de e de

c) os ars 10a 47-A da Le' 12 de 4 de a de dada Le 198 de

27 Art 191 Até o decurso do prazo de que trata o a Administração poderá pnr fitar ou contratar diretarnente de acordo comesta Lei de acordo com as leis

citadas no referido irriso. e a opção escodhida deverá ser indCada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a combinada desta Lei com as

catadzs no referido inciso.

Parágrafo ún±o, Na hipótese do caput deste artyya. se a Administração optar por licitar de acordo com as citadas no ti ecca ut ad o contrato será

rcgruo prcv•atoo a aua
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agentes que atuam no processo licitatório (art. 70, S 30,da Lei 14.133/2128), a

forma de confecção dos documentos que integram o processo licitatório (art. 12,

VII, da Lei 14.133/2129). Logo, se o próprio legislador enfatiza a necessidade de

regulamentação, inexiste lógica na exclusão dessa regulamentação no

desenvolvimento do certame.

O que também justifica o próprio Município promover a edição de Decreto

Municipal (Decreto 5.481/22) com a finalidade exclusiva de determinar o uso da

regulamentação federal vigente.

Portanto, o uso da legislação vigente é fato incontroverso.

Neste ínterim, os integrantes da comissão (o que inclui o pregoeiro)

devem pautar seus atos na legislação vigente, motivo pelo qual a decisão de
reinício ou reabertura da fase de lances se faz em plena consonância pelo
determinado pelo Decreto Federal 10.024/1930 que regulamenta o pregão
eletrônico na esfera federal — logo, de aplicação aos pregões eletrônicos

praticados pelo Município de Ibitinga (conforme determinado pelo Decreto

Municipal 5.481/22) e por esta Autarquia.

Portanto, há disposição expressa de possibilidade de reinício das etapas
de lances, nos moldes praticados pelo pregoeiro e toda a comissão de licitação,

conforme se denota do artigo 32 do Decreto 10.024/19 in verbis:

Modo de disputa aberto
Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do
art. 31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.
S 10 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata
o caput, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

28 S 30 As regras relativas à atuação do agente de contratação e da de aguo, ao funcbnarnento da cc«n/ssão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contrattx de que trata esta
Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a passibilidade de e'es contarem com o aFno dos órgãos de assessoramento e de contrae interno o desempenho das

essencias á cextcuç.áo do nesta Lei

29 Vil - a partir de documentos de formalização de demandas. os órgãos responsáveis planejamento de cada ente federativo püierão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações

anual. o obptr.•o de racionalizar dos érgáas e entidades sob sua comr»téncia. garanbr o alinhamento cvn o seu estraté-gco e subsidiar a elat:oração das

respectrvas Iets orçamentárias

Regulamenta a licitação. na rnMfa'kiade pregão, na forma eletróntca, para a aqusição de bens ea contratação de serviços cMnuns. incluídos os serviços comuns de engenharia, e b'

u u" da rkovcnaa cicuúnrG0. no Go auminiattaça•o vátiic-a rcüctar.
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S 20 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida
no caput e no S 10, a sessão pública será encerrada automaticamente.
S 30 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo
sistema, nos termos do disposto no S 10, o pregoeiro D0derá,
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecucão do melhor preco disposto
no parágrafo único do art. 70, mediante iustificativa.

A referida previsão, em vigor, também se faz presente nos atos públicos

emitidos como notas de orientação do Governo Federa131 através de seu Portal de

Compras, senão vejamos:

MODO C)SPUIAABERTO

Cenário 2 — reinício da eta a de lances

10 minutos
de lances

Caso não haja lances

nos últimos 2 minutos
de duração desta etapa,

ela será encerrada
automaticamente.

2 min

10 minutos
de lances

Reinícic

O pregoeiro, assessorado pela
equipe de apoio, poderá

reiniciar a etapa de envio de
lances (justificadamente).

2 minutos
de lances

prorrogações
sucessivas em
caso de

envio de
. Segu

Cenário

Da mesma forma que integra material oficial editado pelo próprio governo
federal através da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP)32 no curso

de formação de pregoeiros, em seu segundo módulo ao discorrer sobre as fases

do pregão, como sendo a reabertura dos lances o procedimento a ser adotado

nas sessões públicas dos pregões eletrônicos:

31 Portal de Compras do Governo Federai Disponivel em: <https•//v&.•.%' 12019 pdf:•

PüW.•vu). dv Pregucirva. Mós:ulu

Av. Doutor Victor Maida, 1055 - Ibitinga/SP - CEP 14940-175 CNPJ 57.712.473/0001-39
Fone (16) 3352-7080 - diretoria@samsibitinga.sp.gov.br



IBITINGA

SERVIÇO AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE SAÚDE

Modo de Disputa Aberto

No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

A etapa de envio de lances na sessãopública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
periodo de duração da sessãopública.

A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

Na hipótese de não haver novos lances, a sessãopública seráencerrada automaticamente

Encerrada a sessão úbiica sem rorro a cio automática elo sistema, o re oeir oderá,

18

BIT

assessorado e a e a oio admiti o reintc10 da eta a e envio de ances em
consecuçàod lelhor preço, nediante justificatwa.

Compulsando a ata da sessão pública do pregão eletrônico ocorrido em
18/06/2024 verifica-se plena consonância com os fatos ocorridos e ali registrados

e a previsão legal alhures descrita. Isso porque, segundo a narrativa apresentada
pelo próprio Recorrente em suas razões recursais, na fase de lances referente ao

Lote 06 (exames de tomografia computadorizada) foram ofertadas as propostas

iniciais nos seguintes valores:

5. Na disputa pelo lote 06.

foram apresentadas as seguintes propostas.

• VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA.

iniciada as 08:24:57.

• RS 776.250 00

- IBIMAGEM - DIAGNOSTICOS POR IMAGEM LTDA. - RS 863.790.95

Quando então foi aberta a fase de lances pelo prazo previsto no Decreto

10.024/19 (art. 3233) e no respectivo edital (item 7.934) de 10 minutos, com

hrt, modo d•aguta abcrto, dc que trota o Vagut do OI. a ctapa "c cnv/o dc lances na público Ourovó c,

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do de duração da sessão pública
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prorrogação automática quando houver lances ofertados nos últimos 2 minutos,

encerrando-se automaticamente na ausência de lances nos últimos 2 minutos,

conforme previsão expressa do Decret010.024/19 (art. 32, S2035) e no edital (item

7.636) - logo, o procedimento adotado encontra-se em plena consonância com o

ordenamento vigente.

Ocorre que, não houve lances ofertados por nenhum dos licitantes no

prazo de 10 minutos, motivo pelo qual o sistema eletrônico oficial deu por

encerrada a fase de lances, conforme trazido pelo próprio Recorrente:

6. Dez minutos apos (08:34:57). a disputa foi

ENCERRADA. conforme previsao no EDITAL.

De SISTEMA- Para TODOS - (Data e Hora
Em disputa, aguardando lances
De SISTEMA - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 24 57)

Modo aberto, tempo de 10 minutos. será prorrogada pelo sistema casc
De- - Para TODOS - (Data e Hora. 18/06/2024 08 27 17)

o Item 6 está na página 2, no canto esquerdo Infenor da tela

De SISTEMA - Para TODOS - (Data e Hora
Lances finalizados aguardando análise da comissão

Quando então, diante da ausência de lances nos 10 minutos da sessão e
do encerramento automático da fase de lances, o Pregoeiro informa a reabertura

dos lances, conforme apresentado pelo próprio Recorrente:

34 7.9 A disputa será norncxi0ABERTQconforme previsto no art inciso da Lei Federal n.0 14 133207, ea etapa de envo de lances púbhca durará 10 (dez) minutcs a

será autornatkamente pelo sisten•ta quando hou•.er lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do pericdo de duração da sessão pública

35 S 20 Na hipótese de não haver novos lances na forma no caput e no S | a sessão será encerrada

"Q 7,11 nvvvv ouwrnaç•vmçntc v v vr'çnoro v a rtnu'
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De. SISTEMA - Para. TODOS - (Data e Hora.

Em disputa, aguardando lances
De SISTEMA - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 24 57)

Modo aberto, tempo de 10 minutos, será prorrogada pelo sistema casc
De Pregoeiro - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 27 17)

o Item 6 está na págtna 2, no canto esquerdo inferior da tela
De SISTEMA - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 3467)
Lances finalizados, aguardando análise da comssão
De Pre - Para TODOS- Data e Hora 18/06/202 080700)
Licitantes iremos reabrir o item 6 (tomografia) para lan

Ato esse que foi praticado de forma motivada no momento da realização
do ato, após questionamento realizado pelo licitante Recorrente:

Licco: - Para: Hora

oe: - Para: - e Hora 0337:37)
Continua prorrogaçãode lances aguardando lances

- Para: -

Modo aberto tempo de 2 minutos. sendo retruciado a cada lance ofertado

oe. - Para: - {Cata e Hora 18/3312024

Valor multo acima em comparac&o do ano antenor.

E, que foi reafirmado pelo pregoeiro:

- Para: -

hou;e lance nos IC m:nutoe intckvs e o "Scr da 3 3', contrava-eemut Elma do zado no

arce em n

18

Motivo pelo qual, os atos praticados e registrados na respectiva ata da

sessão pública do pregão eletrônico se enquadram com exatidão na situação
descrita no disposto no S 30, do artigo 32 do Decreto 10.024/19, in verbis:

S 30 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo
sistema, nos termos do disposto no S 10 0 Dreqoeiro poderá,
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecuçãodo melhor preço disposto
no parágrafo único do art. 70, mediante justificativa.

Isso porque não houve lances nos dez primeiros minutos, o que levou o

encerramento automático da fase de lances: que, por decisão motivada na b
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— exatamente nos moldesdo melhor preço, foi reiniciada pelo Pregoeiro

apresentados pela legislação.

O que possibilita a conclusão de que a decisão do Sr. Pregoeiro se

encontra pautada no permissivo legal de reabertura dos lances, visando situação

econômica mais vantajosa para a Autarquia. O que também leva à conclusão de

que o Pregoeiro não só praticou ato legal e respaldado pelo ordenamento, mas
também cumpre seu papel como responsável pelo andamento e economicidade
do certame.

Registra-se ainda que, diversamente da forma apresentada pelo

Recorrente, que ardilosamente narra que o Pregoeiro "de forma inovadora e

surpreendente" reabre a fase de lances após o decurso do prazo de 12 minutos

tentando insurgir qualquer privilégio ou favorecimento ao outro licitante, na

verdade trata-se de apenas 03 minutos que o próprio sistema confere para

análise da comissão:

7. Ate nesse momento. tudo legal e de acordo com o

edital. Porem. as DOZE MINUTOS DEPOIS. de forma inovadora e

surpreendente o pregoeiro reabriu o item 06. sob a alegação de que: "Como

não houve lance nos 10 minutos iniciaÍs. e o valor da proposta encontrava-se

muito acima do praticado no pregão anterior. e considerando a economicidade

do órgão público. foi reiniciado a fase de lance em busca do melhor lance."

De. SISTEMA - Para TODOS e Hora
Em disputa aguardando lances
De SISTEMA - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 24 57)

Modo aberto, tempo de 10 minutos, será prorrogada pelo sistema casc
De Pregoeiro - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 27 17)

o item 6 está na página 2, no canto esquerdo Inferior da tela

De SISTEMA - Para TODOS - (Data e Hora 18/06/2024 08 3467)
Lances finalizados, aguardando análise da comissão
De- Pre oelro - Para TODOS- Data e Hora 1806/202 08 37-00)

Licitantes iremos reabnr o item 6 (tomografia) para lan
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Mais uma vez se comprova o estrito cumprimento da norma
regulamentadora, visto que houve o encerramento dos lances às 8h34m57s

e o reinício se deu em ato contínuo às 8h37min. Ou seja. o lapso de apenas
03 minutos se destina à análise da comissão, conforme registrado em ata e

previsto no dispositivo leqal:

S 30 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo

sistema, nos termos do disposto no S 10, o pregoeiro poderá,

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecuçãodo melhor preço disposto no
parágrafo único do art. 70, mediante justificativa.

Há de se deixar registrado ainda, que o sentido de ser quanto à
aplicabilidade do Decreto 10.024/19 aos pregões eletrônicos é que o próprio

sistema oficial utilizado se adequa às suas revisões, por isso o Administrador

Público tem por obrigação levar em consideração os enfrentamentos práticos dos

atos administrativos ao revê-los.

Ademais, todo o disposto além de baseado na legislação vigente também

encontra consonância com a regra geral disposta pela Lei 14.133/21 em seu

artigo 59, S 40, in verbis:
S 40 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação
à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), a Administracão ooderá admitir o reinício da
disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório,

para a definição das demais colocações.
Portanto, após o encerramento automático da fase de lances, a comissão

em sua análise identificou que a diferença entre as propostas era de 11%, logo

superior ao delimitado pelo dispositivo (ao menos 5%), motivo pelo qual a

comissão e o Pregoeiro decidiram pela reabertura dos lances.

Portanto, a decisão de reabertura dos lances nos moldes ocorridos, se

deu de forma legal, o que torna legítimo, válido, imperativo e exigível.

d.) Da garantia de contratação mais vantajosa

Em razão da supremacia e irrenunciabilidade do interesse público, o

regime jurídico adotado nas contratações públicas preveem a garantia da

vantajosidade aos órgãos públicos, tendo o processo licitatório antecedente a
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contratações como objetivo principal exatamente a garantia da contratação mais

vantajosa (Art. 11, l, da Lei 14.133/2137).

Por isso que o critério de julgamento do pregão — modalidade em questão

é do de menor preço (art. 60, XLI, da Lei 14.133/2138), ou seja, o menor dispêndio

à Administração Pública39. Sendo, inclusive, indicado no respectivo edital que

tratar-se-ia de pregão eletrônico do tipo menor preço (preâmbu1040 e item 5.541).

Da mesma forma que em situação análoga, ocorrida no último pregão, no

ano de 2023, na mesma licitação de exames de imagens, e, sobretudo, com as

mesmas partes interessadas, a Administração Pública valendo-se da sua

prerrogativa de invalidar de ofício ato administrativo entendido como inválido,

decidiu por revogar a decisão do pregoeiro à época e retomar a sessão pública na

fase de lances, que acarretou na desclassificação de uma das propostas e

consequentemente a proposta que saiu vencedora teve acréscimo de valor a ser

pago pela Autarquia Licitante, ainda que sem alteração de licitante vencedor.

Tratava-se apenas e tão somente de correçãodo procedimento que, tinha por

consequência, a alteração (majoração) do valor a ser pago pelo serviço

contratado.

Insatisfeito, um dos licitantes — o Recorrente neste caso, impetrou

Mandado de Segurança alegando ilegalidade da decisão da Sra. Gestora

(Processo no1002433-28.2023.8.26.0236), sobretudo alegando favorecimento de

um dos licitantes participantes com o aumento dos valores a serem pagos pelos

serviços.

37 Art 1 1 0 "citatór»o tem por

- assegurar a seteÇão da pro;xxta apta a wrar o resultado de contratação mais vantapso para a Administração Pública. ;rrtusive no que se refere ao CICIO de vida do obleto;

28 XLI - pregão: modalbdade de tacitaçáo obrigatória para aqusiçào de bens e serviços cxnuns, cujo critério de julgamento ser o de menor ou o de maior desconto;

39 Art 34 0 julgamento mernr preço ou major desconto e. quando couber. por t±nica e preço considerará o menor dis#ndio para a Adrninistraüo, aterdidcs os paràrnetros mimrncs de

qualidade definidcx no edltal de

40 A Gestora do MuniOpal de — SAMS de Ibitinga/SP, no das que lhe conferidas Le, torna para conhecimento dos ue a

data. hcráno e Iccal acima indicados realizarà licita;-ao na de PREGÃO ELETRÔNICO, do menor pret;owr lote. iWa registro de preços, pelo modo de esputa atertc. ont

descato neste Edital e seus Anexos

41 5.5 Atenddos todos os será considerada vencedora a Ititante que oferecer o MENOR PREÇO POR LOTE.
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Por isso, em que pese não haver trânsito em julgado nos referidos autos

judiciais, valendo-se analogamente, resta evidente o posicionamento do Ministério

Público enquanto guardião da Lei e do Poder Judiciário como órgão julgador, que
a economia ao erário é princípio que deve prevalecer nas contratações públicas.

Além do que, as atribuições do Pregoeiro descritas no Decreto 3.555/00

preveem a escolha e adjudicação da proposta de menor preço (art. 9, IV e \/42)

bem coo a garantia da condição mais vantajosa (ar. 60, Decreto Lei

Complementar Municipal no274/202443).
Isso, em razão da negociação e oferta de contraproposta que passa a ser

obrigatório com a edição do Decreto 10.024/19 (art. 3844), que é reafirmado na

Nova Lei de Licitações (art. 6145). Da mesma forma que o Edital prevê a

negociação e a possibilidade de oferta de contraproposta pelo Pregoeiro (item

7.14, 7.15, 7.16. e 7.1746)

Não obstante, o próprio Tribunal de Contas em sede de fiscalização dos

atos praticados pelo órgão público requer a obrigatoriedade de negociação por

parte dos pregoeiros na busca pelo menor preço e proposta mais vantajosa,

42 9" As ambuçOes do pregoaro Incluem.

IV - a condução dos prxedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do lance de menor preço;
V - a adjudicação da de menor preço,

43 Art S Ao Agente de ContratÇão. ou. conforme o caso. à ComSsáo de Contrata#o. incumbe a condução da fase externa do prü:esso licitatório. incluindo o recebimento e o jubamento das

propostas, a negociação de condicóes mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de dxurnentos. cabendo-lhes ainda

44 Negociação da proposta
Art 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pút*fa. o pregceiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para

que sep obtida melhor pro;xsta. vedada a negcmação em condiç&s diferentes das previstas no edital_

S 1 • A será reafizada meo do ssterna e poderáser acompanhada pelos demais Ititantes

S 20 0 irwtrumento convvxatorio deterá estabet8:er prazo de, no mimrno, duas horas. contado da solicitaç*a do no sistema. para envio da prov%ta e. se necessáno, dos dxumentcs
complementares, adequada ao últirra varre ofertado após a negxiação de que trata o caput

45 Art 61 Definido o resultado do ju}gamento. a Administração poderá condicx>s mais vanta;csascotn o primeiro colmado
S 1 A negociação pcxierá ser feita cc:m cs dernais Ikitantes, segundo a ordem de inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado. mesrno a negociação, for desciassificado

em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 5*ta Administração
5 20 A negxiaçáo será ccnduztda por agente de contratação ou comssáo de contratação. na forma de regularnento, e, depas de conduida. terá seu resultado dr.ulçado a t'%os licitantes e

a nexado aos autos do prcresso lic-âatório

46 7.14 0 sistema intormarà a proposta de menor preço unediatamente o encerramentoda etapa de lances ou, quando for o caso. negcciaçào e decisão pero (a) pregcñro (a) acerca da

do lance de menor valor,

7.15 Encerrada a etapa de envio de latres da sessão pública, o (a) (a) pc„derá encaminhar. pelo sistema eletrómco. contraproposta licitante para que seja obtida melhor pr

que obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo condçEes diferentes daquelas previstas neste Edital
7.16 A será realizada por meo dc sisterna. p:úendo ser acompanhada demais Icrtantes

7, 17 o do o (o) Prcuociro (a) intr,inró a dc occfiavño c julaorncnto da proposta

Av. Doutor Victor Maida, 1055 - Ibitinga/SP - CEP 14940-175 CNPJ 57.712.473/0001-39
Fone (16) 3352-7080 - diretoria@samsibitinga.sp.gov.br



sERVlço AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE SAÚDE

IBITINGA

inclusive, pelo reinício dos lances, quando cabível, como instrumento de

competitividade e busca da proposta mais vantajosa.

No Poder Judiciário, o dever dos agentes públicos que participam do

processo licitatório de buscar pela proposta mais vantajosa é entendimento

consolidados:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - PRINCÍPIO DA
DEFERÊNCIA - PRESUNÇÃO DE VALIDADE - ATA - ÓRGÃO NÃO
PARTICIPANTE - ADESÃO - "CARONA" - ÓRGÃO GERENCIADOR -

AUTORIZAÇÃO VANTAJOSIDADE POSSIBILIDADE No
cumprimento da missão constitucional de reparação de qualquer lesão
ou ameaça a direito, o órgão julgador deve agir com autocontenção,
atento ao princípio da deferência aos atos da administração, pois, até
prova em contrário, dos atos administração emana a presunção de
validade - O processo licitatório tem como objetivo proporcionar o
negócio mais vantajoso para a administração pública e assegurar,
em condições de igualdade, a participação dos administrados nos
negócios em que pretende a Administração Pública realizar com
particulares - O Sistema de Registro de Preços - SRP é forma de gestão
das contratações realizadas pelo Poder Público, tratando-se de cadastro
de fornecedores selecionados por meio de licitação, visando futuras
contratações - A legislação admite que um órgão ou entidade não
participante da licitação adira à ata de registro de preços, como "carona"

mesmo sem participar dos procedimentos iniciais da licitação, podendo
se vale da primeira etapa realizada, consistente no registro de preços, e
aderir, mediante prévia anuência do órgão gerenciador e desde que
comprovada a vantajosidade, a ata de registro para futura contratação -

Não comprovado, de plano, ilegalidade ou vício no ato administrativo,
não justifica sua alteraçã047

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA -

LICITAÇÃODIREITO ADMINISTRATIVO PEDIDO DE
SOBRESTAMENTO DO CERTAME - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL -

INSURGENCIA QUANTO AO AGRUPAMENTO DO SERVIÇO EM UM
ÚNICO LOTE ALEGAÇÃO DE RESTRIÇÃO AO CARÁTER
COMPETITIVO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO LIMINAR
INDEFERIDA - VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO NA
CONCENTRAÇÃO DOS ITENS PRESTACAO DE SERVIÇOS
MÉDICOS CORRELATOS - LIMINAR INDEFERIDA - AUSENCIA DE
APARENCIA DE ABUSIVIDADE OU ILEGITIMIDADE DO ATO
IMPUGNADO - DECISAO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. Não
prospera, em sede de cognição sumária, a tese de ilegitimidade na
realização de procedimento licitatório com lote único, desde que os itens

que o compõe apresentem correlação e exista fundamentação acerca da
conveniência da concentração da prestação do serviço por um único
fornecedor. A licitação destina-se a selecionar a proposta

47 - m 1011 11a•m007cQ001 MC'. aclarar. Rcrato Data dc mtol,oozo. 31f01rZOZ0)
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vantajosa para a Administração, de modo que os serviços contratados

serão fracionados, desde que tecnicamente e economicamente viáveis.
Inteligência dos artigos 30 e 21, S 10, da Lei no8.666/93. Demonstrada a

vantajosidade para a Administração na concentração dos serviços objeto
do pregão em um único lote, não há falar, in initio litis, em abusividade da
decisão que rejeitou a impugnação ao edita148

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. ARTS. 40, INC. X, E 48, SS 10 E 20, DA LEI
NO 8.666/93. CLÁUSULA EDITALíClA EM LICITAÇÃO/PREGÃO.
FIXAÇÃO DE PERCENTUAL MÍNIMO REFERENTE À TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO. INTUITO DE OBSTAR EVENTUAIS PROPOSTAS,
EM TESE, INEXEQUÍVEIS. DESCABIMENTO. BUSCA DA PROPOSTA
MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO. CARÁTER
COMPETITIVO DO CERTAME. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO
TCU. EXISTÊNCIA DE OUTRAS GARANTIAS CONTRA AS
PROPOSTAS INEXEQUÍVEIS NA LEGISLAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A
SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 C/C ART.
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 1. O objeto
da presente demanda é definir se o ente público pode estipular cláusula
editalícia em licitação/pregão prevendo percentual mínimo referente à
taxa de administração, como forma de resguardar-se de eventuais
propostas, em tese, inexequíveis. 2. Não merece acolhida a preliminar
de não conhecimento. A inexequibilidade do contrato no caso concreto

não consistiu em objeto de apreciação do acórdão impugnado, cujo foco
se limitou a deixar expresso que o artigo 40, inciso X, da Lei no
8.666/1993, ao impedir a limitação de preços mínimos no edital, aplica-

se à taxa de administração. O que o acórdão recorrido decidiu foi a
ilegalidade da cláusula editalícia que previu percentual mínimo de 1%

(um por cento), não chegando ao ponto de analisar fatos e provas com
relação às propostas específicas apresentadas pelos concorrentes no
certame. 3. Conforme informações prestadas pelo Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes deste Tribunal, "quanto ao aspecto
numérico, a Vice-Presidência do Tribunal de origem, em auxílio a esta
Corte, apresenta às e-STJ, fls. 257-264 listagem com 140 processos em
tramitação nas Câmaras de Direito Público ou no ÓrgãoEspecial do
Tribunal cearense em que se discutem a mesma controvérsia destes
autos. Não obstante, é possível inferir haver grande potencial de
repetição de processos em todo o território nacional em virtude da
questão jurídica discutida nos autos relacionada ao processo licitatório e
à possibilidade de a administração fixar valor mínimo de taxa de
administração.". Tudo isso a enfatizar a importância de que o STJ exerça
sua função primordial de uniformizar a interpretação da lei federal no
Brasil, evitando que prossigam as controvérsias sobre matéria de tão alto
relevo e repercussão no cotidiano da Administração Pública em seus
diversos níveis, com repercussão direta nos serviços prestados à
população e na proteção dos cofres públicos. 4. A fixação de percentual
mínimo de taxa de administração em edital de licitação/pregão fere

48 (TJ-MT 1022676442020311C:cco MT. Relator MARIO ROBERTO KONO DE OLIVEIRA. Data de Julgamento: 10,0312021. Segunda Câmara de Direito Público e Coletr.•o, Data de P bli
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expressamente a norma contida no inciso X do art. 40 da Lei no
8 666/93, que veda "a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos
ou faixas de variação em relação a preços de referência". 5. A própria
Lei de Licitações, a exemplo dos SS 10 e 20 do art. 48, prevê outros
mecanismos de combate às propostas inexequíveis em certames
licitatórios, permitindo que o licitante preste garantia adicional, tal como

cauçãoem dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia e
fiança bancária. 6. Sendo o objetivo da licitação selecionar a

proposta mais vantajosa para a Administração consoante
expressamente previsto no art. 30 da Lei no8.666/93 -, a fixação de um

preço mínimo atenta contra esse objetivo, especialmente considerando
que um determinado valor pode ser inexequível para um licitante, porém
exequível para outro. Precedente do TCU. 7. Deve a Administração.
portanto, buscar a proposta mais vantaiosa; em caso de dúvida
sobre a exequibilidade, ouvir o respectivo licitante; e, sendo o caso,
exiqir-lhe a prestação de qarantia. Súmula no262/TCU. Precedentes
do STJ e do TCU. 8. Nos moldes da Súmula 331/TST, a
responsabilidade da Administração Pública pelo inadimplemento das
obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada é subsidiária. A
efetiva fiscalização da prestadora de serviço quanto ao cumprimento das
obrigações contratuais e legais ? especialmente o adimplemento dos

encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais ? afasta a

responsabilização do ente público, diante da inexistência de conduta
culposa. Não é necessário, portanto, fixar-se um percentual mínimo de
taxa de administração no edital de licitação para evitar tal
responsabilização. 9. Cuida-se a escolha da taxa de administração,

como se vê, de medida compreendida na área negocial dos
interessados, a qual fomenta a competitividade entre as empresas que
atuam nesse mercado, em benefício da obtenção da melhor proposta
pela Administração Pública. 10. Tese jurídica firmada: "Os editais de
licitação ou pregão não podem conter cláusula prevendo percentual
mínimo referente à taxa de administração, sob pena de ofensa ao artigo

40, inciso X, da Lei no 8.666/1993.". 11. Recurso especial conhecido e
provido, nos termos da fundamentação. 12. Recurso julgado sob a

sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e

seguintes do Regimento Interno deste STJ49

Neste interim, comprovada a ausência de ilegalidade no ato do Sr.

18

Pregoeiro e, considerando ainda que a revisão de tal decisão acarretará

aumento, injustificado, dos valores a serem pagos pelo Lote 06 de serviços
de exames de tomografia computadorizada, visto que o objetivo das razões
recursais apresentadas pelo licitante vencedor, ora Recorrente, em anular o
reinício dos lances é de que a Autarquia pague pelos serviços o valor de su

proposta inicial de R$ 776.250,00 ao invés de pagar o valor de R$ 267.132 00

que consistiu em seu próprio lance que saiu vencedor.

nu - xaator . de
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Mais uma vez, a Sra. Gestora, na condição de Autoridade Competente à
análise do ato em questão, deverá levar em consideração o significativo aumento

de R$ 509.118,00 pela contratação dos serviços em tomografia computadorizada

(art. 22, da LINDB). De modo que, o aumento pleiteado certamente afastaria a

garantia de vantajosidade à Autarquia em sua contratação.

e.) Da garantia de condições de igualdade aos participantes

Além de garantir a proposta mais vantajosa para a Administração Pública,

o processo licitatório tem como obrigação a garantia de condições igualitárias a
todos os participantes, nos moldes do ordenamento em vigor e do edital do

certame.

Neste sentido, não se vislumbra qualquer tratamento desigual ou imoral

que desabone ou invalide o certame e todos seus os atos nele praticados, isso

porque, diversamente do alegado em sede das razões recursais em sugerir o

tratamento diferenciado para o Lote 06 se comparado aos demais lotes objeto do

certame. Porém, há de se destacar que, nos demais lotes não houve a hipótese

do S 30, do artigo 32 do Decreto 10.024/19, que mais uma vez é trazido à baila in

verbis:

S 30 Encerrada a sessão pública sem prorrogacão automática pelo

o pregoeiro poderá,sistema, nos termos do disposto no S 10

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio
de lances, em prol da consecuçãodo melhor preço disposto no
parágrafo único do art. 70, mediante justificativa.

Isso porque, eram seis lotes no total, sendo que os Lotes 2. 3. 4 e 5

tinham apenas um único participante, sendo que nos Lotes de no3, 4 e 5 não
houve oferta de lances pelo único participante, logo diante da ausência de

concorrência a competitividade é restringida à negociação realizada pelo

Pregoeiro no cumprimento de suas atribuições de buscar o melhor preç

conforme se verifica da ata da sessão:
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Enquanto que no Lote 2, mesmo sendo o único concorrente, o licitante

ofertou lance que desencadeou preço mais baixo do que o inicialmente proposto

por ele, além da negociação realizada pelo pregoeiro, conforme se verifica da

respectiva ata da sessão:
Lote Ckscricâo do Lote

Proponente Fornecedor

-
i'.',0GE'.'

. IMAGEM

•,EE7

',1r. Lmce

1 CCC.O

CCC CCC.O t.egoctaoo

FnaC3,-sc

Quanto ao Lote 01, em que haviam dois participantes (Recorrente e

Recorrido), o reinício da oferta de lances não foi realizado pelo pregoeiro

porque houve prorrogação automática de 02 minutos após o encerramento do

prazo de 10 minutos para oferta de lances, conforme determinado pelo artigo 32 e

seus S 10 e 20 do Decreto 10.024/19.

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do
art. 31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
S 10 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que
trata o caput, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.
S 20 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabele Id

no caput e no S '10, a sessão pública sera encerrada automaticame
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Logo, no referido Lote 01, como houve lance ofertados pelos participantes

18

nos dois últimos minutos, houve prorroqacão automática. Isso porque, a fase

de lances iniciou-se às 08h08m23s e deveria ter a duração de 10 minutos, sendo

que diante da oferta de lance nos dois últimos minutos, houve prorrogação

automática às 08h18m23s, encerrando-se automaticamente às 08h23m8s, senão
vejamos:

Oe -Para: - (Cota eHora
Em disputa aguardando lances
ce: - Para: - ce 23!
Mcco aberto tempo de m:nutos, seráprorrc:G3da 51$tema caso lance of*tado nos 2 rninutcc.

Oe. - Para: - (Data e Hora
Prorrogacão de lances hioadal

2 minutos. sene•o retnrc\3do a lance ofertaac
SISTEMA • Para: e 0+23

Desta feita, como o último lance se deu às 08h21 m05s, a fase de lances

foi automaticamente encerrada às 08h23m08s após dois minutos sem a ofert de

outros lances, tudo em conformidade com o disposto retro mencionado.
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Por conseguinte, não houve reinício de lances porque houve prorrogação
automática do sistema, enquanto que o reinício se dá apenas nas situações em

que não houve prorroqacão automática — como ocorreu no Lote 6 e está

discriminado no 30, do artigo 32, do Decreto 10.024/19.

Portanto, diversamente do que tenta insurgir o Recorrente, não houve
qualquer tratamento diferenciado pelo Pregoeiro ao reiniciar os lances do

Lote 06 em relação aos demais lotes, pois simplesmente apenas no Lote 06

era hipótese de reinício. Frisando ainda que todos os lotes seguiram

estritamente o procedimento legal do ordenamento vigente, logo, presente

tratamento igualitário determinado.
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Da mesma forma que não se verifica qualquer favorecimento ou afronta

ao princípio da impessoalidade, visto que os questionamentos apresentados pelo

Recorrente:

17- Fazendo uma analise comparativa com os

outros lotes. por qual razãonão foi reaberta a disputa apos os 10 minutos?

Como se pode notar, os demais lotes nãose enquadravam no S 30, do

artigo 32, do Decreto 10.024/19.

Por qual razão nos lotes 02. 03 e 04 0 Pregoeiro

não reabriu apos os 10 minutos sem lances?

Como se pode notar, lotes 02, 03 e 04 além de possuir apenas um único

participante não se enquadravam no S 30, do artigo 32, do Decreto 10.024/19, o

que não impediu a negociação por parte do Pregoeiro, em momento posterior

com a finalidade de alcançar o melhor preço.

Por qual razão nos lotes 03 e 04 sagrou-se

vencedora a proposta exatamente cotada pela Autarquia?

Os referidos Lotes possuíam apenas um único concorrente naquela

ocasião, sendo que mesmo após as tentativas de negociação, restou infrutífera

sendo consagrado vencedores os valores da proposta inicial. Isso porque há de

se esclarecer que é dever do Pregoeiro proceder a negociação, contudo, é
garantida a faculdade do participante concordar.

Por qual razãoo lote 05. avaliado em RSI 17.699.75.

fechou em RSI 17.000,00. com apenas 0,59% abaixo do valor cotado ??
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Como se pode verificar da respectiva ata da sessão, após a proposta do

único participante ser validada vencedora, em fase de negociação houve a

respectiva redução dos valores por parte do participante nos moldes ali

registrado.
Portanto, não há que se falar em qualquer irregularidade ou tampouco

tratamento diferenciado entre os licitantes, diversamente do alegado pelo

Recorrente:

Resta

impessoalidade!

evidente a ofensa ao princípio da

Isso porque o princípio da impessoalidade que deve ser respeitado em

todos os atos praticados pela Administração Pública e, consequentemente no

processo licitatório, também conhecido por princípio da finalidade, tem o objetivo

de garantir que os atos administrativos atendam o seu fim legal, de forma

impessoal, resguardando sempre o interesse públic050

Portanto, inexiste qualquer tratamento diferenciado entre os participantes

do certame, o que mais uma vez reveste o ato de regularidade.

Não obstante registrar que, as únicas tentativas de tratamento

diferenciado são dos próprios Recorrentes através de busca de informações
sobre o certame por meios paralelos aos oficiais, através de contato pessoal com

os gestores e os servidores do setor de compras, inclusive equipe de apoio

atuante no certame. Sendo que esta não é a primeira participação dos mesmos
em processos licitatórios e nem a primeira tentativa de buscar meios extraoficiais

na tentativa de informações privilegiadas ou até mesmo com o intuito de insinuar

irregularidade no processo licitatório que levaria à caracterização de ato de

improbidade administrativa. Pois bem, ressalta-se que todos os atos praticados

Segundo Hely Lopes Meirelles -O principio da impessoalidade, referdo na Constituição de 1988 (art 37, caput), nada mais é que o clássico principio da finalidade, o qual ao ad

púbtco que só pratiçue ato para o seu fim legal E o fim legat e unicamente aquele que a norma de direito indica expressa ou virtualmentemmoobjetjvo do ato. deforma a n
•

de

tera ymprc Ñ3ctivo cc;to e dc qunlqucr ato o
-
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nos processos licitatórios são públicos e encontram-se à disposição para consulta

no setor competente, sendo que o Recorrente ou qualquer outro cidadão

interessado poderá consulta-lo e encaminhar a qualquer autoridade que entenda

competente. Frisa-se que, inadmissível que os mesmos tentem se valer da

publicidade como meio de troca, sob a ameaça de fiscalização, isso porque, mais

uma vez, os atos além de públicos já são ordinariamente fiscalizados pelo

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e também se encontram à disposição

do Ministério Público.

Portanto, os únicos atos que ofendem notoriamente o princípio da

impessoalidade é a prática frequente de mensagens extraoficiais, via
Whatsapp, na tentativa de aliciar a gestão e os servidores do Departamento
de Compras e Licitação.

Até porque por se tratar de pregão na modalidade eletrônica, todos os

atos são praticados dentro do sistema oficia151 ou via e-mail corporativ052,

conforme previsto no edital, sendo inadmissível qualquer tentativa de mensagens
por canais extraoficiais, seja para qualquer finalidade, sobretudo a tentativa de

acusaçãode irregularidade no procedimento licitatório em que é participante.

Registra-se ainda, que além das demais modalidades de contratação,

esta Autarquia realiza em média 20 pregões no ano, sendo que nunca foi objeto

de acusaçãode qualquer irregularidade ou ilicitude em seus certames, bem como,
de apontamentos neste sentido pelo Tribunal de Contas do Estado (órgão

fiscalizador competente).

f.) Da inexistência de segregação de funções
Além de infundada, os Recorrentes alegam a existência de cumulação de

funções pelos servidores que compõem a equipe de apoio do pregão:

2.4 A participação no Pregão, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado (operador do participante) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

observada data e horário limite estabelecido.

52 logitima para todos oe fins qualquer comunicação via e-rnail entre o Departamento de Compra
Autarquia e o licitante vencedor, não podendo ser alegado qualquer desconhecimento de ato formalizado eletronicam t
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23. Narrando as nulidades. ha ofensa ao principio

da SEGREGACAO DE FUNCOES. previsto no caput do art. 50 da lei de

licitações. Ha concertação de funções em determinados servidores. o que a

atual Lei nãopermite.

Contudo, consta da própria ata os servidores que compõem a equipe que
participante do certame, sendo possível a indicação de quais seriam as

cumulações por parte do Recorrente:

cata ce Junho 2224, Oito horas. mm.r.c zero
2ccar,3

1022.

IJorre

Fernando *menta
Patnnt uak3da
LonghT\i

Par:

de

de
de

Zregarrc

Diante da ausência da indicação de cumulação, até mesmo porque

inexiste, mais uma vez, trata-se de alegação infundada com o intuito de tirar a

credibilidade do certame público.

g.) Da responsabilidade dos participantes pelos atos praticados

Ao participar de um processo licitatório e posterior contratação com a

Administração Pública, todos os particulares estão adstritos ao regime jurídico de

direito público imposto pelas normas de direito administrativo e todas as

prerrogativas conferidas a um dos contratantes, àquele que deverá prevalecer

seus interesses: a Administração Pública.

É cediço que nãose tratar de regime jurídico em que haverá prevalência

da manifestação de vontade entre os contratantes, como no direito privado, por
tratar-se de interesse público irrenunciável que deve ser protegido na contratação.

Portanto, uma das prerrogativas conferidas ao Poder Público é
exatamente a responsabilização dos participantes por todos os seus atos

praticados, inclusive vinculando-os, visto que tal vinculação encontra-se prev•s

expressamente no respectivo edital em seu item 2.5:
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2.5 0 licitante res onsabiliza-se exclusiva e formalmente elas transa ões efetuadas
em seu nome. assume como Irmes e ver a aras suas propos as e seus ances.
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso.
ainda que por terceiros.

Da mesma que ausência de participação de qualquer dos atos oficiais,

motivo pelo qual a alegação da Recorrida como intuito de justificar a ausência de

lances de sua parte por falha no sistema, não acrescenta qualquer novidade aos
autos, senãovejamos:

Importante destacar que com relaçâo ao lote nü 6, foi o último a ter a etapa disputa

aberta, após finalizadas as demais. Entretanto, na tela do sistema de pregár-' eletrônico, apaft•cia

para a IBIMAGEM somente os lote', de I a 5 na tela principal, sendo que as mensagens nao lidas,

quando finalizado o lote 5, nao estavam sendo atualizadas náo foi possível o acesso a *Ias. A

a pagina do

Logo em seguida, atualizou

tendo que realizar novo login, irF"rinc.lf.E'

usuar;o :.enhà. Quando foi reconectada,as mensagen:, foram atualizadas, aparecendo as seguintes

novas rnensagens:

Consistem em responsabilidade do participante garantir sua participação

no sistema, conforme previsão expressa no edital, motivo pelo qual, os atos por
eles praticados ou deixados de praticar, são de sua inteira responsabilidade (art.

19,do Decreto 10.024/19)53

2.6 Cabera ao licitante acom anhar todas as o eracõesno sistema eletrônico durante
a sessao pu Ica o pregao. Ican o responsave pe o onus ecorrene a perda de
negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
da desconexão do seu re resentante.

Neste ínterim, assim também todos os respectivos lances de consequente

valores ofertados por todos os participantes, senão vejamos:

53 III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras s s
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilid de
do provedor do cisterna ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de inde i

da senha, ainda que por terceiros;
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5. DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

1 85 18

5,1 0 envio da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento integral as exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante sera
responsavel por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico.

Portanto, cumpre destacar a alegação trazida pelo Requerente de que foi

levado a erro, ofertando proposta inexequível em razão do reinício dos lances

determinado pelo Sr. Pregoeiro, ato que consistiria em ofensa ao ordenamento

vigente:

16- Ainda que se aceite a INOVACAO. ao aumentar
o prazo de disputa previsto no edital. a conduta do Pregoeiro levou o lote 06 a

inexequibilidade.

Portanto, a suposta inexequibilidade trazida pelo próprio Recorrente
responsável pela proposta vencedora, embora não tenha sido objeto da sessão
do pregão, por se tratar de fato novo deve ser apreciado pela Sra. Gestora, em

razãodo efeito devolutivo que o recurso administrativo possui.

Portanto, conforme já esclarecido, o ato/decisão praticada pelo Sr.

Pregoeiro encontra-se revestido de legalidade e consequente regularidade,
visto que amparado em texto legal vigente. Contudo, o fato de ter sido alegado
pelo próprio vencedor do Lote 06 a suposta inexequibilidade dos valores por

ele ofertados, este fato deve ser objeto de apuração pela equipe de apoio do

certame, vez que é obrigação desta Autarquia evitar contratações
inexequíveis (art. 11, da Lei 14.133/2154).

Portanto, o Recorrente alega que o seu lance, considerado vencedor do
Lote 06 é inexequível:

54 III
- evitar contrataçõeg com gobroprcyço ou com preços manifestamente inexequíveis e Superfaturamento na exe uç

dos contratos;
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Denota-se que, o Sr. Pregoeiro esclareceu em parecer que o valor final

ofertado pelo Recorrente, de R$ 267.132,00, constante da ata da sessão, consiste

em valor próximo do já praticado pelo licitante através da última Ata de Registro

de Preços realizada. Sendo, esse o motivo inclusive que fundamentou sua
decisão (legal/regular) de reinício da oferta dos lances, pois naquela oportunidade

o Lote 06 tinha como últimos lances registrados os valores iniciais das propostas,
de:

Lote Cacncáo do cote
E*.'ES DE
Proponente t Fornecedor

. PCR

S:atus

Total Lance

00

Portanto, fato já superado que o ato do Sr. Pregoeiro alcançou o objetivo

principal que é a busca pelo melhor preço.

Contudo, não é aceitável que após ter saído vencedor através da disputa
de lances, aberta, em tempo real (art. 30, do Decreto 10.024/1955) o Recorrente
tente se eximir da responsabilidade que lhe é imposta pelos lances ofertados no

ato da sessão (art. 60, do Decreto 3.697/0056). Isso porque, conforme se denota
da ata da sessão pública, o Recorrente participou assiduamente da oferta dos

55 Art. 30. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
S 10 0 licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
S 20 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as
regras estabelecidas no edital.

S 30 0 licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
S 40 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
S 50 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada
a identificação do licitante.

Art. 62 0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

Parágrafo único. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi o
pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mens g s
emitidag polo eigtoma ou do cua desconexão
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lances, ou seja, sabia de sua obrigação de responsabilizar-se pelos atos (lances)

ali praticados, e, mesmo assim não hesitou em continuar sua participação e

ofertar menor lance com o intuito de quedar-se vencedor, senão vejamos:

18

Rocada

Lote

Lance

Lote

Proconente Fomeceeo,-

- 'M.A:-SE-M

VI'. Lmce

Lance

Lance

Lytce

Lance

Lance

Lmce

Lance

FinaliZ3do

CLE

17

433

4-4

Por óbvio, poderia simplesmente ter cessado as ofertas no momento em

que verificasse a incompatibilidade de valores ofertados e os seus interesses, a

considerar os eventuais custos da prestação de serviço, que, são integralmente
de sua responsabilidade, conforme previsto no edita157. Portanto, o que se
vislumbra é ato de má-fé praticado pelo Recorrente que busca o aumento

injustificado no valor dos serviços por ele ofertados, sob a alegação de

inexequibilidade dos mesmos, ocasionando prejuízo ao erário público e ofensa ao

processo licitatório. Sendo que, além de imoral, tal conduta caracteriza infração
administrativa prevista no artigo 155, inciso V da Lei 14.133/2158.

Neste ínterim, a título de esclarecimento cumpre esclarecer que a

proposta é composta pela proposta inicial e todos os lances ofertados, inclusive

os negociados pelo Sr. Pregoeiro, que após ser declarado vencedora, deverá ser

57 18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Autarquia não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

6.4.1 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no edital da licitação, não sendo aceito em
nenhuma hipótese, outro diverso daquele. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, embalagens, se uro,
frete, descarga, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.

58 Art 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamentepelas seguintes infraçõos:
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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substituída pela proposta final, conforme previsto no edital em seu item 7.2259

que inclui, a declaração de que os valores ali constantes consideram
integralmente os custos trabalhistas da operaçã060 E, neste sentido é a proposta

final apresentada pelo próprio Recorrente:

VALOR TOTAL DE LOTE 6

Validade da proposta. (sessenta) dias.

RA 132

DECLARO esta ro sta económica com reende a intec;ralidade dos custos para
aten liiiento os Ireitos tra a Istas assegura os na Constitlllçao e era . nas leis
trabalhistas. nas normas infraleqas. nas cnnvençóescoletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta wgenters na data de entrega das propostas. (1-+1

n' 14.133. S

DADOS DO PROPONENTE: Vidha Clinica médica LTDA

Portanto, o Recorrente é responsável por todos os seus atos praticados, o

que inclui o cumprimento de sua proposta vencedora quanto ao Lote 6 no valor de

R$ R$ 267.132,00.

Da mesma forma que, os demais participantes são responsáveis pelos

valores que ofertaram em suas respectivas propostas, sendo descabida, mais

uma vez, a insinuação de que os valores ofertados são incompatíveis com os

reais custos para sua prestação.

7.22 A proposta final READEQUADA deverá ser encaminhada mediante solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema
eletrônico e devendo ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal. Deverá conter ainda:

EO h) DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescole
do trabalho noc torrnoc ajustar-nonto dê conduta vigentes na data de entrega da proposta. (art. 63, S 10, Lei Fe r I n.0

14.133/2021
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18. Relevante tambem confrontar o VALOR de uma

comparativamente com a de um Raio X: ou com uma

Questiona-se: E razoavel que o lote das

18

TOMOGRAFIA.

Mamografia.

TOMOGRAFIAS apresente valor de RS 267.132.00: enquanto que o lote do

Raio X RS 999.999.84: e a Mamo rafia RS 214.545.007?????

Praticamente o mesmo valor da

quatro vezes menos que o Raio x

mamografia e

Sem comentar que o custo da TOMOGRAFIA com

contrate e bem superior ao registrado no presente pregão!!!!!!!!!!!!

Illi

Primeiramente, os valores propostos são de responsabilidade dos

licitantes; Segundo, que os valores constantes desse certame são próximos aos
valores de mercado já contratados nas atas de registro de preços anteriores, das

quais o próprio Recorrente é fornecedor; Terceiro, que no Lote 2 referente aos

exames de raio X, houve apenas um participante (o Recorrido) que apresentou

oferta inicial e teve seu valor negociado com o Sr. Pregoeiro, tudo em

conformidade com o ordenamento vigente, senãovejamos:

Rc:oa.ga Lance

Descncáo do LoteLCte

Proponente ! Forrecew
Ces.ccnto

oco

'Ar La-ce

CCC CC: O

fina'l--ado

57

02
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Por quarto e último apontamento a ser observado, o Lote 4 também teve

como participante apenas um licitante (o Recorrido), e, mesmo após a negociação

não houve desconto conferido pelo interessado, conforme consta da referida ata

da sessão:
Lote

4

Rodada

do Lcte
CE MAMOGRAFIA

ProponenteLance

Logo,

CEsccnto
c 00

frise-se se há alguma disparidade ou

Lmce

prejuízo em relação aos

valores ofertados, são de responsabilidade daqueles ofertantes. A Autarquia

alcançou o objetivo do certame que era busca pelo melhor preço.
Da mesma forma que, qualquer acusaçãode prática de ato ilegal, como

sugere o Recorrente, deve além de estar fundamentado, acompanhado de ao

menos indícios de prova. Essa Autarquia não deve admitir a alegação infundada

de prática de crime por qualquer de seus servidores no exercício de sua função,

sob pena de caracterização da tipificação penal de desacato (art. 331 , do CP)61

h.) Da inexequibilidade alegada pelo Requerente
Em que pese sua indiscutível responsabilidade por seus atos praticados,

no que tange à alegação de inexequibilidade, há ainda de se considerar o Sr.

Pregoeiro, ao verificar a proposta vencedora está dentro do valor estimado da

contratação previsto no edital (item 12.1)62, de R$ 3.980.686,25, sendo que o Lote

6 encontra previsão no edital de valor máximo estimado de R$ 863.790,95:

61 Art. 331 - Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.

62 0 oetimado da contratação ó 2 _qgo milhões, novecentos o Oitenta mil, eoiecontoe e e ta

e seis reais e vinte e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:
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Item Procedirnento
C: de Abdômen Totai com contraste
C de Abdômen Total sem contraste
C Tórax com contraste
C de Tórax sem contraste
C; de Coluna Lombar corn contraste
C: de Coluna Lornbar sem contraste
C de Coluna Cervical com contraste
C de Coluna Cervical sem contraste
C de Pescoco com contraste
C: de Pescoco sern contraste
C de Articulacâo com contraste
C de Articulacão sem contraste
C de Crânio com contraste
C de Crânio sem contraste

Ouant.
210
210

43

30

30

70
70

70
70

Valor unit.
RS E,13.oc

RS4E,33
RS433,OO

33
RS433,OO

RS4â3,OO

1888

Valor total

RS121 73070
237 30

90270

00

RS12 00

50

RS32 4 IC OO

RS30n7F.qo
072 50
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C de Selos da Face com contraste
C de Sevos da Face sem contraste
C de Mastóides ou Ouvidos corn
contraste
C de Mastóides ou Ouvidos sem
ontraste
C de Abdômen Superior

30
30

30

RS44â.?,?

RS4E3.oo

VALOR TOTAL DO LOTE 6

R$ 14 390 10

RS13'9caa

RS1289C.10

50

R$BB3 7go. g.E,

Portanto, verificada que a menor proposta ofertada pelo Recorrente é de

R$ 267.132,00, visivelmente inferior ao determinado pelo edital como estimado de

R$ 863.790,95, e, considerando os valores já pagos pela Autarquia pelos mesmos
serviços prestados, o Sr. Pregoeiro declarou-a como vencedora (art. 39,do

Decreto 10.024/19)63.

63 Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta classificada gm
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado ara
contratação no edital, obgorvado o dispo=to no parágrafo único do art, 70 no S 90 do art. 26, G vcrificará a habilitaç o
licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X.
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Em que pese a previsão do edital de que contratações inferiores a 50%

do valor cotado pela Autarquia ser considerado indício de inexequibilidade (item

9.5)64 0 Sr. Pregoeiro, de forma discricionária poderia determinar ou não a

realização de diligências (item 9.6)65, o que entendeu desnecessário por se tratar

de valor próximo ao já praticado em ata de registro de preço anterior pelos

mesmos serviços.

Contudo, o Recorrente alega que sua proposta é inexequível por
corresponder a 30,925% do valor orçado pela Autarquia, tratando-se de hipótese

de desclassificação nos moldes do disposto no item 9.5 do edital:

O preço final após a reabertura dos lances

chegou a R$267.132,00, que corresponde a 30 925%, ou seja,

proposta inexequível!!!!

A alegação de inexequibilidade pelo próprio Recorrente, no que tange à
sua própria proposta vencedora já seria o suficiente para desclassifica-la, nos
moldes do artigo 59, III da Lei 14.133/2166 vez que o próprio responsável pela

oferta informa ser impossível o seu cumprimento. O que, acarretaria como
vencedora, a segunda proposta, neste caso, ofertado pelo Recorrido, no
montante de R$ 270.000,00 — o que contudo, acarretaria aumento no valor do

preço a ser pago pela Autarquia.

Portanto, na busca pelo melhor preço e considerando a obrigatoriedade

de considerar os efeitos práticos de sua decisão, poderá a Sra. Gestora

determinar a realização da diligência prevista no item 9.6 do respectivo edital:

9.5 No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Autarquia.

9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimen
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da propost

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
III - apresentarem preços inexequíveie ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
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9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, D0derão ser efetuadas diligências,
ara ue a em resa com rove a exe uibilidade da ro osta.

Com a finalidade de oportunizar ao Recorrente que comprove que seus
custos não ultrapassam o valor ofertado em sua proposta de R$ 267.000,00, para

que se comprove que não há inexequibilidade dos valores por ele mesmo
ofertados:

9.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

9.5.1 A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do (a) pregoeiro (a), que comprove:

9.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e

9.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

No mesmo sentido, ainda sob a égide da Lei 8.666/93, o Tribunal de

Contas da União já sumulou entendimento de que a presunção de

inexequibilidade apontado pela legislação, assim como no presente caso pelo
edital, é relativa e que o participante merece oportunidade de demonstrar sua
exequibilidade (Súmula 262 do TCU67)

Desta forma, o processo licitatório cumprirá seu objetivo contratação

visando o interesse público desta Autarquia, para que se caracterize o menor
preço, sem ofensa ao contraditório e ampla defesa que se espera de todo

processo administrativo, oportunizando assim ao Recorrente demonstrar a

regularidade de seu ato.

i.) Das considerações finais

Considerando que o parecer jurídico tem a finalidade de auxiliar a Sra.

Gestora na decisão quanto à revisão do ato administrativo do Sr. Pregoeiro

67 SÚMULA TCU 262: O critério definido no art. 48, inciso II, S 10, alíneas "a" e "b", da Lei 8.666/1993 conduz a
presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demon ar a
exequibilidade da Rua propogta_
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ocorrido na sessão do pregão de 18/06/2024, quanto à decisão de reinício dos

lances, conforme alegado pelo Recorrente, que alega ainda ter sido levado a erro

na prática de valor inexequível de sua proposta; E, que a Sra. Gestora deve levar

em consideração todas as circunstâncias e efeitos práticos dos atos

administrativos a serem objeto de sua revisão; passa-se ao parecer opinativo.

A legalidade de todos os atos praticados no certame se mostram

devidamente comprovadas, sendo que além do disposto expressamente na Lei

14.133/21, deve ser aplicado ao presente certame todas as demais normas
vigentes, sobretudo o Decreto 10.024/19 que prevê expressamente em seu artigo
32, S 30, o reinício dos lances, e dispõe sobre as demais normas procedimentais

do pregão eletrônico.
Portanto, válido e regular todos os atos do certame praticados pelo

Sr. Pregoeiro e sua equipe de apoio.

Demonstrado ainda, a ausência de qualquer ofensa ao princípio da

impessoalidade como tenta insurgir o Recorrente. Esclarecendo ser inadmissível

a tentativa de intimidação dos servidores que atuam no certame, seja através da

ameaça de encaminhamento dos autos ao Ministério Público, seja através de

mensagens, seja pela acusaçãoinfundada nas razões recursais de atos ilícitos

praticados pelos servidores, que poderá levar à caracterização de crime de

desacato.

Contudo, diante da alegação trazida pelo próprio Recorrente de que
sua proposta é inexequível — o que acarretaria sua desclassificação e o

aumento dos valores a serem pagos pela Autarquia, além do dever de defender o

interesse público e evitar contratação inexequível, baseada no entendimento já

sumulado pelo TCU e entendimento jurisprudencial, opina-se pela realização de

diliqência quanto à inexequibilidade dos valores ofertados pelo Recorrente
quanto ao Lote 06 em que saiu vencedor. Assim, mesmo que já encerrada a

sessão do pregão, em se tratando de inexequibilidade alegada em sede recursal,

pelo próprio Recorrente, que, em caso de inexequibilidade será prejudicado or

seu próprio recuso, razoável que se proceda a diligência prevista no resp c v
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edital (itens 9.5 e 9.6), com a finalidade de evitar qualquer nulidade e garantir o

interesse público.

Por fim, este parecer opina pela improcedência das alegações

recursais apresentadas pelo Recorrente, para que se valide integralmente todos

os atos praticados pelo Sr. Pregoeiro e por sua equipe de apoio; bem como, que

se proceda a diligência, conferindo ao Recorrente a oportunidade de

comprovar a exequibilidade de sua proposta vencedora do Lote 06, no valor

de R$ 267.132,00.

Após a concessão de prazo para tal comprovação, em se confirmando a

exequibilidade seja a proposta considerada vencedora e se proceda a

adjudicação e consequente ata de registro de preços, nos moldes legais; Em caso
de ausência de comprovação, ou comprovação de efetiva exequibilidade, seja
desclassificada a proposta, passando a ser vencedora a de segundo menor

preço, com a consequente adjudicação e ata de registro de preços, nos moldes

legais. Além da abertura do competente processo administrativo para apuração

de infração administrativa prevista no artigo 155, V da Lei 14.133/21 para

aplicação das sançõesadministrativas cabíveis.

Ibitin a, 10 de Julho de 2024.

Larissa Rodrigues Demiciano

Advogada do SAMS - OAB-SP 318.683

Av. Doutor Victor Maida, 1055 - Ibitinga/SP - CEP 14940-175 CNPJ 57.712.473/0001-39
Fone (16) 3352-7080 - diretoria@samsibitinga.sp.gov.br



IBITINGA

SERVIÇO AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE SAÚDE

DA GESTORA DO SAMS

Processo Licitatório n.0 04/2024
Pregão Eletrônico n.0 02/2024
Referência: Recurso contra decisão do pregoeiro
Assunto: Decisão
Objeto: Registro de preços para aquisições futuras e parceladas de exames de
imagem, conforme especificação e demais condições constantes do Anexo I —

Termo de Referência do edital.

1. Considerando a fundamentação do pregoeiro e o parecer jurídico,
decido pelo INDEFERIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO pela empresa
VIDHA CLÍNICA MÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

28.446.049/0001-91; e, ainda:

2. REQUER-SE, com base no parecer jurídico e diante das alegações de
inexequibilidade por parte da Recorrente, que no prazo de 03 (três) dias úteis, a
contar desta data, demonstre através de declaração da licitante acompanhada
de documentações comprobatórias, a exequibilidade ou inexequibilidade, visto
que diverge das documentações apresentadas na sessão de pregão eletrônico
n. 02/2024 (exequibilidade), das alegações recursais (inexequibilidade), sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis.

3. As documentações deverão ser encaminhadas via e-mail oficial para
compras@samsibitinga.sp.gov.br no prazo acima mencionado.

4. Findo o prazo do cumprimento da diligência, segue para demais
providências.

5. Publique-se.

6. Cumpra-se.

Ibitinga/SP, 15 de julho de 2
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